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DocUMENTo DE FoRAAAtIzAcÀo DE DEMANDA

órgõo: cÂuenA MUNtCtpAL DE vEREADoRES DE UMBURANAS

Selor requisitonte: Gobinete do Presidente do Cômoro Municipol

Responsóvel pelo Demondo: Vidol Botisto dos Sontos - Direlor Administrotivo

l. ObJelo:

Conlrotoçôo de empreso especiolizodo no prestoçôo de serviços de Assessorio Técnico
contobil no clossificoçôo e escriiuroçôo do contobilidode de ocordo com os normos e
principios contóbeis vigenles, disciplinodos por legisloçôo especifico, olem do
ocomponhomento interno do execuçõo orcomentório de receitos e despesos;

2. Jusllflcotivo do necessldode do controtoçõo

Troto-se o presente jusiificotivo poro o controloçõo de serviços contóbeis especiolizodos em
prol do Cômoro Municipol de Umburonos, com inexigibilidode de licitoçõo, tendo em vislo o
nolório especiolizoçõo, bem como o singuloridode dos serviços o serem prestodos.

Ressolte-se oindo que nõo existe otuolmente servidor controtodo ou nomeodo poro corgo
em confionço, bem como inexiste em quodro funcionol do Cômoro Municipol, concursodos
poro o corgo de contodor. deixondo ossim o poder Legislotivo Municipol sem esse
imporlonte e indispensóvel técnico nos quodros do município.

considerondo o essenciolidode dos serviços de contobilidode poro o execuÇõo
orçomentório do Adminislroçõo Público. E lendo em visio o necessidode de registro do
previsõo do receito e o fixoçõo de despeso, estobelecidos no OrÇomento Público Municipol,
oprovodo poro o exercício; o necessidode de escriluror o execuçôo orçomentório do
receito e do despeso, de fozer o comporoçõo entre o previsôo e o reolizoçõo dos receitos e
despesos, de controlor os operoções de crédilo, o dívido oiivo, os voJores, os créditos e
obrigoções, de revelor os vorioções potrimoniois e mostror o volor do potrimônio.

solicito-se, portonto, o instouroçõo de procedimento licitolório ou o verificoçõo do
possibilidode de dispenso ou inexigibilidode do procedimento, poro conlrotoçôo de
profissionol, visondo à controtoçõo de serviços de ossessorio contóbil.

Além do noturezo singulor ofostondo do ideio de serviços corriqueiros, oindo que técnicos, e
de oulro, nõo reslringe o ponto de ser incomum, inédito, exclusivo e elc., mos especiol,
distinlo ou oté mesmo dotodo de umo criolividode ímpor. Ademois, quonio oo elemento
confionço, o quol comporto elemento sub.ielivo que nÕo pode ser ignorodo quondo
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enfrenlodo controtoÇôes desso noturezo intelecluol e singulor dos serviços de ossessorio
contóbil, enroizodos principolmente no reloçõo de confionço é lícilo oo gesior, desde que
movido pelo interesse público, utilizor do discricionoriedode, que lhe foi conferido pelo lei
poro o escolho do melhor prestodoro de serviço.

3. Descrlções delolhodo do obJelo

. Auxilior o setor Contóbil nos otividodes relolivos ô Contobilidode e Tesourorio do
Cômoro;

o Auxilior o setor contóbil, plone.iomento e Comissõo no eloboroçõo do Orçomento
onuol do Cômoro Municipol;

o Acomponhor o desenvolvimento do Lei Orçomeniório Anuol;
o Acomponhomento dos obrigoções do Lei de Responsobilidode Fiscol junto oo TCESP e

demois orgõos de conlrole externo;
. Acomponhomento de presloçõo de contos onuol poro envio oo TCESP;
. Acomponhor eloboroçõo de relotórios gerenciois e de gestõo fiscol poro

opresentoçõo em oudiêncios públicos;
. AssessoÍor sempre que solicitodo, nos tomodos de decisões poro o equilÍbrio

econômico, finonceiro e orçomentório. visondo o efetivo controle dos despesos e
fechomento odequodo dos contos públicos;

o Auxilior o setor responsóvel e Comissõo nos Audiêncios Públicos no eloboroçôo do
LOA, LDO, PPA e Meios Fiscois e oudiêncio On-line;

o Auxilior o contobilidode no eloboroçõo e envios de relotórios. poreceres, Audesp e
demois documenios oo TCESP;

o Assessorio e lreinomento no implontoçõo e odequoçõo dos coniroles do município às
Normos Brosileiro de Contobilidode Aplicodos oo Setor Público;

. Assessoror o Contobilidode no lonçomenlo de encenomento do exercício;

. Alender os exigêncios legois emonodos do TCESP;

. EloboroÇÔo de relolórios gerenciois poro o ouxílio do geslor nos tomodos de decisões
de Bolonceles e BolonÇo Gerol;

. Eloboror relotórios finonceiros no encerromento dos quodrimeslres ou quondo
soliciiodo;

. Assessoror nos informoções e ocomponhomento dos ossuntos contóbeis junto oo
Portol de Tronsporêncio;

. Assessoror os Serviços de controle lnternos no ospecto contóbil quondo solicitodo;. Assessoror os Serviços de Setor de PoÍlmônio quondo sollcitodo;. Auxilior o comissõo de Licitoções com os dotoÇões orçomentórios odequodos poro
codo processo de licitoçõo;

. Auxilior o setor Jurídico no justificotivo dos contos Anuois no que diz respeito o
Conlo bilidode.

4 - locol e formo de execuçôo dos serviços

4.1. O início do execuçôo dos serviços deveró oconer imediotomente opós o ossinoturo do
controlo, respeitondo o princípio do eficiêncio previsto no ortigo 37 do Constituiçôo Federol,
bem como os disposições do Lei no 14.133/2021. Esso exigêncio juslifico-se pelo necessidode
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de osseguror o continuidode odministrotivo e o oiendimento tempeslivo dos demondos
relocionodos às conlrotoções públicos, evitondo locunos operocionois que possom
comprometer o Íegulor funcionomento dos setores envolvidos.

4.2. Os serviços poderõo ser execuÍodos tonto nos instoloções do Conlrotonte quonto nos do
Controtodo, conforme o nolurezo e os corocterísiicos dos otividodes, permitindo flexibilidode
operocionol poro gorontir eficiêncio e economicidode.

4.3 A execuçõo remolo de porte dos lorefos reforço o uso de tecnologios como ferromentos
de comunicoçôo e gestõo documentol, olinhondo-se ôs boos próticos odminislrotivos e oo
uso rocionol de recursos.

4.4 Além disso, serÓ obrigotório o reolizoçõo de visilos presenciois periódicos à sede do
controtonle, em periodicidode o ser definido no controto, com o objetivo de osseguror o
ocomponhomento direto dos olividodes, promover interoções mois eficozes entre os
lécnicos e os servidores do odministroçõo e otender o situoções que demondem onólise in
loco.

4.5 Esso estruÍuro híbrido de execuçõo viso otender à complexidode e ôs especificidodes do
objeto conlrotodo, moximizondo o quolidode dos serviços prestodos e gorontindo o pleno
otendimento às necessidodes do ente público.

5 - PÍozo de vlgênclo do conlrolo

5.1. A definiçõo do prozo de vigêncio controtuol esló diretomente vinculodo oos princÍpios
do continuidode do serviço público e do busco pelo proposto mois vontojoso poro o
Administroçõo, previstos no ortigo 37 do Constiiuiçôo Federol e regulomenÍodos pelo Lei n.
14.133/2021 . A vígêncio iniciol e o possibilidode de pronogoçõo visom osseguror o eficiêncio
e o previsibilidode no execuçÕo controtuol, respeitondo os disposições legois oplicóveis.

5.2. O conlrolo seró firmodo com vigêncio iniciol de 10 (dez) meses, contodos o portir de suo
ossinoturo, podendo ser prorrogodo por iguois e sucessivos períodos, desde que respeilodo o
limite móximo de ó0 (sessenlo) meses, conforme previsto no ortigo 1 Oó do Lei n 14.133/2021 .

5.3. A prorrogoçõo estoró condicionodo à demonstroçõo de que tol medido resulto em
moior vontogem econômico poro o Administroçõo, gorontindo o monutençõo dos
condiçôes vontojosos iniciolmente poctuodos, como preços competitivos e quolidode no
execuÇõo dos serviços. Esso previsõo reforço o necessidode de equilíbrio entre o
continuidode odministrotivo e o gestõo eficienie dos recursos públicos.

5.4. A prorrogoçõo do controto dependeró do celebroçõo de termo oditivo, devendo
observor os requisitos estobelecidos no ortigo loó, incisos I o lll. do Lei no 14.133/2021, que
deverõo ser otendidos de formo cumulolivo e devidomente justificodos. Esses requisitos
reforçom o necessidode de rigor técnico e finonceiro no ovolioçÕo do viobilidode de
extensõo controtuol, prevenindo renovoções outomóticos e gorontindo o odequodo gestôo
controÍuol. Sõo eles:
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o) A outoridode competente do órgõo ou entidode controtonte deveró otestor
que o prorrogoçõo do controÍo proporciono moior vontogem econômico. com
bose em onólise técnico e finonceiro que demonstre o reloçõo custo-benefício e
o ousêncio de olternotivos mois vontojosos no mercodo. Esso onólise deve ser
formolizodo e devidomente fundomentodo, ossegurondo lronsporêncio e
legolidode no processo decisório.

b) No início do controloçÕo e de codo exercício finonceiro subsequente. o
Administroçôo deve cerlificor o existêncio de crédiios orçomentórios compotíveis
com os obrigoções conlrotuois, olém de demonstror o monutençõo do vontogem
econômico. Esso medido osseguro o compolibilidode do controto com o
progromoçôo orçomentório do enle público, promovendo responsobilidode fiscol
e conformidode com o Lei de Responsobilidode Fiscol (Lei Complementor n.
r 0r /2000).

c) A Administroçôo teró o prenogotivo de extinguir o coniroto. sem ônus, coso nõo
disponho de crédilos orçomenlórios poro suo continuidode ou ideniifique que o
controlo deixou de oferecer vontogem à Adminisiroçôo. Tol previsõo reforço o
necessidode de flexibilidode no gestõo conirotuol e permite que o interesse
público prevoleço em siluoções de restriçôes orçomentórios ou mudonços de
contexto.

d) A extinçÕo controtuol por folto de vontogem ou créditos orçomeniórios
somente poderó ocoÍrer no doto de oniversório do controio, com oniecedêncio
mínimo de 2 (dois) meses, goronlindo previsibilidode e seguronÇo jurídico às portes
conirotontes.

e) A Controtodo deveró monifestor expressomenle seu interesse no prorrogoçôo
do controto, permitindo à Administroçõo ovolior, de formo objetivo e com bose
em critérios legois, o conÍinuidode do reloçõo controtuol. Esso formolidode é
essenciol poro osseguror que ombos os porles estejom olinhodos quonlo à
monulenÇõo dos condições ocordodos.

5.5. Essos disposições, oo regulomenior o vigêncio e o prorrogoçõo controtuol, ossegurom
umo gestÕo eficiente e conforme oos preceitos legois, promovendo equilíbrio entre o
continuidode odminisirotivo. o economicidode e o otendimenio oo interesse público. A
oplicoçõo rigoroso dessos regros fortolece o seguronÇo jurídico do conÍroÍo e o
tronsporêncio dos otos odministrotivos.

6 - Condlções de Pogomenlo

ó.1. As condições de pogomento esiobelecidos poro o controio refletem o compromisso do
Administroçõo PÚblico com o legolidode, eficiêncio e responsobilidode fiscol, conforme
preconizodo no ortigo 37 do constituiçõo Federol e regulomentodo pelo Lei n 14.13312021 .

Essos direÍrizes buscom osseguror o cumprimenlo dos obrigoções contÍotuois pelo
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Controlodo e o odequodo prestoçôo dos serviços controtodos, gorontindo o correlo
oplicoçõo dos recursos públicos.

ó.2. O pogomento seró reolizodo mensolmente pelo Controtonie, oté o décimo dio útil do
mês subsequente à prestoçõo dos serviços. Esso periodicidode estó olinhodo oo princípio do
economicidode, pois permite umo gestõo eficiente do fluxo finonceiro Adminisirotivo.

ó.2.1. Poro liberoçõo dos volores. o Controtodo deveró opresentor Relotório de Atividodes ou
documento hóbil que comprove o execuçõo dos serviços, ocomponhodo do Nolo
Fiscol/Foluro correspondente. Esses documentos serõo conferidos e oteslodos por servidor
previomente designodo, cujo oiribuiçôo seró verificor o conformidode e o efeiividode dos
serviços prestodos. Tol exigêncio osseguro o controle inlerno, prevenindo pogomentos
indevidos e promovendo o tronsporêncio no gestõo público.

ó.3. O pogomento estó condicionodo à reguloridode fiscol e irobolhisÍo do Controlodo, em
consonôncio com os princípios do morolidode e legolidode odministrotivo. A Controtodo
deveró comprovor suo reguloridode medionle o opresentoçõo dos seguintes certidões:

o) Certldôo Negollvo do Dívldo Allvo do Unlõo: Goroniindo que o empreso nõo
possui pendêncios lributórios federois, em conformidode com o oriigo l95, s3", do
Constituiçõo Federol e ortigo ó8, ltt do lei n 14.i33/2021 .

b) Certldôo de ReguloÍidode do FGTS/CRF: Comprovondo o quiioçôo de suos
obrigoções trobolhistos e sociois, conforme exigido pelo ortigo ó8, tV do lei no
14.133/2021.

c) Certldõo Negolivo de Débltos Trobolhlslos (CNDT): Demonstrondo que nõo hó
pendêncios .iudiciois Íelotivos o dívidos trobolhistos, nos termos do Lei no
12.440/2011 e ortigo ó8, V do lei n 14.133/2021, o que reforço o respeito oos
direitos dos Írobolhodores.

dl Certidôo de Regulorldode Munlcipol: Aiestondo o inexistêncio de débitos
tributórios junlo oo município sede do Controtodo, gorontíndo que o empreso
estejo em conformidode com o legisloçõo locol, conforme determino o orligo óg.
lll do lei n' 14.133/2021 .

e) Certidõo de Reguloridode Esloduol: Comprovondo que o empreso otende ôs
obrigoções tributórios de compeÍêncio estoduol, ossegurondo o legolidode de
suos operoções conforme determino o orligo ó9, lll do lei n" 14.j33/2021 .

ó.4. Esses documenlos sõo requisitos indispensóveis poro o cumprimenio do legisloçôo e poro
proteger o Adminislroçôo Público de possíveis riscos decorrentes do conirotoçõo de
fornecedores inodimplentes ou em situoçôo irregulor.

ó.5. Esso omplitude exige um rigoroso conlrole no prestoçõo dos serviços e nos pogomentos,
ossegurondo que os recursos pÚblicos sejom utilizodos exclusivomente em benef ício do
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coletividode, de formo élico, eÍiciente e tronsporente.

ó.ó. Esse conjunto de condições osseguro que O reloçõo controluol se.io conduzido de formo

Íntegro, gorànlindo que oi serviços prestodos sêiom devidomênte comprovodos e pogos

ope;os Àreclionte o obseruôncio de lodos os requisitos tegois e contÍoluois' Desso formo, o

Cbmoro protege seus recu6os e osseguro o corÍeto execuçôo do conlroto, em

conformidode éorn ot princípios conslifucionois e odminislrotivos que regem o gestõo

público.
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Umburonot - Bohlrr, 12 de Fevcrelro de 2025.

Alênciosomenle,

-: t,:i,t)r,,.

Vldol Bollrlo dos Sonlos
Diretor Administrotivo
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TERMo DE nerenÊrucra

AssEssoRlA E coNsurToRtA coNrÁatL, FtNANCEtRA, onçaneHrÁnrA, pATRtMoNtAt E

OPERACIONAT.

I. OBJETO

Controtoçõo de empreso poro prestoçõo de serviços técnico consistente no Assessorio e
Consultorio Coniobil, finonceiro, orçomentório, poirimoniol e operocionol no suporie contóbil
no Cômoro Municipol de Umburonos - BA.

2. JUSTIFICATIVA

A conirotoÇõo dos serviços de ossessorio contóbil e plonejomento orçomentório poro o setor
de Contobilidode e Plonejomenlo Cômoro Municipol de Umburonos oÍende o diversos
necessidodes estrotégicos e operocionois, desempenhondo um popel cruciol no gestôo
eficiente e tronsporenie dos recursos finonceiros. Aboixo, estó descrilo os principois rozões
poro esso conlrotoçõo: Expertise Técnico, Cumprimenlo de Obrigoções Legois,
Tronsporêncio e Prestoçôo de Contos, Plonejomento Esirolégico, Eficiêncio Finonceiro,
Audilorio lnlerno, Tomodo de Decisões Embosodo.

Em sumo, o controtoçôo de serviços de ossessorio contóbil e plonejomento orçomeniório
sõo essenciois poro forlolecer o governonÇo finonceiro, promover o responsobilidode fiscol e
gorontir que o município de umburonos olconce seus objelivos de moneiro eficoz e
tronsporente.

3. DESCRTçÃO DEIATHADA DO OBJETO

. Auxilior o setor Contobil nos olividodes relotivos à Contobilidode e Tesourorio do
Cômoro;

. Auxilior o seÍor conióbil, plonejomento e comissôo no eloboroçõo do orçomento
onuol do Cômoro Municipol;

. Acomponhor o desenvolvimento do Lei Orçomenlório Anuol;. Acomponhomenlo do cumprimento dos limites constitucionois no educoçõo, soúde e
pessool;

. Acomponhomento dos obrigoções do Lei de Responsobilidode Fiscol junto oo TCESp e
demois órgõos de controle exierno;

. Acomponhomento de prestoÇõo de contos onuol poro envio oo TCESp;. Acomponhor eloboroçôo de relotórios gerenciois e de gestõo fiscol poro
opresentoçôo em oudiêncios públicos;

. Assessoror sempre que solicitodo, nos tomodos de decisões poro o equilíbrio
econômico, finonceiro e orçomentório, visondo o efetivo controle dos despesos e
fechomento odequodo dos contos públicos;

. Auxilior o seior responsóvel e comissõo nos Audiêncios públicos no eloboroçôo do
LOA, LDO, PPA e Metos Fiscois e oudiêncio On-line;. Auxilior o contobilidode no eloboroçõo e envios de relotórios, poreceres, Audesp e
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demois documentos oo TCESP;

. Assessorio e treinomenio no implonioçÕo e odequoçõo dos confroles do município às
Normos Brosileiro de Contobilidode Aplicodos oo Setor Público;

. Assessoror o Contobilidode no lonçomenlo de enceÍomento do exercício;
o Afender os exigêncios legois emonodos do TCESP;
o Eloboroçõo de relotórios gerenciois poro o ouxílio do gestor nos tomodos de decisões

de Boloncetes e BolonÇo Gerol;
o Eloboror relotórios finonceiros no enceÍromenlo dos quodrimestres ou quondo

solicitodo;
. Assessoror nos informoções e ocomponhomenio dos ossuntos conióbeis junto oo

Portol de Tronsporêncio;
. Assessoror os Serviços de Controle lnlernos no ospecto Contóbil quondo soliciiodo;
o Assessoror os Serviços de Setor de Potrimônio quondo soliciiodo;
r Auxilior o Comissôo de Liciloções com os dotoções orçomenlórios odequodos poro

codo processo de liciloÇõo;
o Auxilior o Setor Jurídico no juslificotivo dos Contos Anuois no que diz respeito à

Coniobilidode.

4. HABTUTAÇÃO

4.1 os profissionois contóbeis envolvidos no prestoçõo dos serviços devem possuir registro
olivo no conselho Regionol de coniobilidode (cRC), gorontindo conformidode com
os requisitos reguloiórios e élicos poro o exercício do profissõo conlóbil no Brosil.

Experiêncio comprovodo de no mÍnimo 5 onos no presioçõo de serviços contóbeis e
finonceiros, especiolmente em consuliorio e ossessorio.

4.2.

5, TOCAT DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU REATIZAçÃO DOS SERVIçOS/ PRAZO DE ENTREGA OU
PRAZO DE EXECUÇÃO

Os serviços serôo prestodos medionte o reolizoçôo de visílos quondo solicitodo pelo
conlrolonle, medionte comporecimento no sede do controtonte, bem como o controtodo
deveró estor à disposiÇõo do Controtonie otrovés de olendimenlos remotos vio telefone,
Skype. whoisApp, e-moíl ou outro meio/oplicolivo, nos dios úleis, dos og:oo horos às l2:00
horos e dos I 3:00 horos às I 7:00 horos.
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UNlTÁRIO
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0l

Presioçôo de serviços de Assessorio Técnico
Contóbil no clossificoçôo e escrituroçôo do
contobilidode de ocordo com os normos e
principios contóbeis vigentes, disciplinodos

por legisloçõo especifico, olém do
ocomponhomenlo inierno do execuçõo

orcomentório de receilos e despesos

MES t0 R$ R$
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ó. GARANTTA DOS SERVTÇOS

o) Goronllo de Quolldode: A empreso conirotodo deve gorontir o quolidode dos serviços
prestodos, compromeiendo-se o corrigir quoisquer folhos ou deficiêncios ideniificodos
duronle um período controtodo ou opós o conclusôo dos serviços;

b) Gorontio de Prozo: A empreso deve gorontir o cumprimenio dos prozos estobelecidos
no controto poro o entrego de relotórios, onólises ou oulros entregos específicos. Coso
ocoÍTom okosos injustificodos, o empreso pode ossumir o responsobilidode por
eventuois penolidodes ou compensoÇões;

c) Goronlio de Sollsfoçôo: A empreso deve oferecer umo gorontio de sotisfoçõo,
compromelendo-se o revisor ou retrobolhor os serviços prestodos coso o Cômoro
Municipol nõo estejo soÍisfeito com os resullodos;

d) Goronlio de Confldenciolldode: A empreso deve gorontir o confidenciolidode e
seguronço dos informoções fornecidos pelo Cômoro Municipol duronte o prestoçõo
dos serviços, comprometendo-se o proteger essos informoções contro ocesso nõo
outorizodo ou divulgoçôo;

e) Goronllo de Suporle: A empreso deve oferecer suporte técnico ou consultorio
odicionol por um período determinodo opós o conclusõo dos serviços, poro esclorecer
dúvidos, fornecer orientoçõo ou resolver quoisquer problemos relocionodos oos
serviços prestodos.

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

o) Prestoçõo dos serviços conforme estobelecido no controio e nos termos do proposto
vencedoro do liciioçõo;

b) Designoçõo de profissionois quolificodos e devidomente registrodos no Conselho
Regionol de Contobilidode (CRC) poro executor os serviços controlodos;

c) Cumprimenlo dos prozos ocordodos poro o entrego de reloiórios, onólises finonceiros,
consultorios e outros otividodes relocionodos oos serviços contóbeis e finonceiros;

d) Monutençõo de confidenciolidode e sigilo dos informoções finonceiros, contóbeis e
orçomentórios do Cômoro Municipol, conforme exigido por lei ou regulomento;

e) Fornecimento de relotórios periódicos e documentoçõo comprobotório que
demonslrem o execuÇõo dos serviços conforme o conirolo;

f) coloboroçõo com os outoridodes compeientes em coso de oudilorios, inspeções ou
outros otividodes de fiscolizoçõo relocionodos oos serviços prestodos;

g) Responsobilidode pelo precisõo e verocidode dos informoções conióbeis
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finonceiros fornecidos à Cômoro Municipol, bem como pelo conformidode com os
normos contóbeis e regulomentoçÕes oplicóveis;

h) Monuiençôo de comunicoçõo regulor e eficoz com os represenlonÍes designodos
pelo Cômoro Municipol poro coordenor e supervisionor os serviços controtodos.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

o) Fornecer ocesso às informoções, documentos e recursos necessórios poro que o
liciionte vencedor execute os serviços de consultorio e ossessorio contóbil de formo
odequodo e eficoz;

b) Pogor os despesos relocionodos oos serviços controtodos de ocordo com os termos
estobelecidos no controto e nos prozos especificodos;

c) Designor um representonte ou equipe responsóvel por coordenor e supervisionor os
serviços prestodos pelo licitonte vencedor, fornecendo orientoçõo, feedbock e
esclorecimentos conforme necessório;

d) Cumprir com todos os obrigoções controtuois, incluindo o disponibilizoçôo de recursos
finonceiros e moteriois conforme ocordodo no conÍroto;

e) Coloboror com o licitonte vencedor duronte o processo de prestoçõo de serviços,
fornecendo informoções precisos e oportunos, bem como focilitondo o ocesso o
locois e registros relevontes, conforme necessório;

f) Gorontir o confidenciolidode e seguronço dos informoções fornecidos oo licitonte
vencedor, conforme exigido por lei ou regulomento;

g) Comunicor quolquer mudonço nos requisitos, prozos ou outros condições relocionodos
oos serviços controtodos de formo oportuno e cloro;

h) Reolizor revisôes periódicos e ovolioções do quolidode dos serviços presiodos pelo
licitonte vencedor, fornecendo feedbock e sugerindo melhorios conforme opropriodo;

i) Cumprir com todos os leis, regulomentos e polÍticos oplicóveis relocionodos à
controtoçõo de serviços e à gestõo finonceiro e contóbil.

9. COND|ÇÕES DE PAGAMENTO

o pogomento seró efetivodo de ocordo com o proposto de preços opresentodo pelo
CONTRATADA, de formo mensol, medionle opresentoçõo do noto fiscol, que deveró ser
emitido em nome do CoNTRATANTE, do quol deveró constor o número do empenho
referenle o esto controioçôo, o descriçôo dos serviços, o per'rodo de competêncio.

o pogomento seró reolizodo em oté 30 (Írinto) dios o contor do emissôo do nolo
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fiscol/foturo, desde que oceito pelo selor finonceiro do Cômoro Municipol. As respeclivos
notos fiscois deverôo ser fornecidos o CONTRATANTE, no prozo mínimo de 20 dios de
ontecedêncio do doio do vencimenlo.

10. GESToR CoNTRATO / F|SCAUZAÇÃO

O servidor indicodo poro geslôo do controto e fiscolizoçôo é o Diretor Administrotivo o Sr.
Vidol Botisto dos Sontos.

1I, VIGÊNCIA DO CONTRATO

Este controto teró umo duroçõo iniciol de l0 (dez) meses, o conior do doio de ossinoturo
conÍrotuol. Após esse período iniciol, poderó ser renovodo ouiomoticomente por períodos
sucessivos de l2 meses, o crltério dos portes. No entonlo, o iolol móximo de renovoções nõo
poderó exceder ó0 meses o portir do dolo de ossinoturo iniciol. Esto disposiçôo estó de
ocoÍdo com o Art. l0ó do Lei no 14.133 de 0l de Abril de 2021.

12. REAJUSTE DO VATOR DO CONTRATO

O volor do controto seró reojustodo no doto de oniversório com bose no Índice Nocionol de
Preços oo Consumidor (INPC) do exercício onterior. O volor do controto nôo pode exceder o
limite móximo estobelecido poro dispenso de liciioçôo, conforme o Art. 25 do Lei no 14.133,
de lo de obril de 2021. Se o volor ultropossor esse limile, o controto deve permonecer
inolterodo.

I4. SANÇôES

14.1. Por otroso ou inexecuçõo totol ou porciol do controto ou instrumenÍo equivolente, bem
como por execuçõo de quolquer oto que comprometo o bom ondomento do
procedimento licitotório, o CONTRATANTE poderó, goronlido o controditório e o omplo
defeso, oplicor os seguintes sonçôes:

] 4.I .I ADVERTÊNCIA:

É o oviso por escrito, emilido quondo o Licitonte e/ou Controtodo descumprir quolquer
obrigoçôo, e seró expedido:

I 4.1 . I .l Pelo Setor responsóvel pelos licitoções do órgôo;

14.1.1.2 Pelo Ordenodor de Despesos do Orgôo, orientodo pelo Fiscol do controto
ou servidor responsovel pelo recebimento do objeto do liciloçõo, se o
descumprimenlo do obrigoçôo oconer no fose de execuçõo do objeto, enlendido
desde o recuso em retíror o noto de empenho ou em ossinor o controto;

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas/BA - CEP: 44.798-000

I4.I.2 MULTA:



CÂMARA MUN]CIPAL DE UMBURANAS
cNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legisl-ativo

É o sonçõo pecuniório que seró imposlo à ConkoÍodo, pelo Ordenodor de Despesos
do OrgÕo, por otroso injustificodo no execuçõo do objeto do licitoçõo ou inexecuçõo
do mesmo, sendo esto porciol ou totol, e seró oplicodo nos seguinies percenluois:

1 4.1 .2.1 Nos cosos de otrosos:

14.1 .2.1 .1 0,33% (trinto e três centésimos por cento) por dio de otroso, no
execuçõo do objelo do licitoçoo, colculodo sobre o volor correspondente o
porte inodimplente. oté o limite de 9,9% (nove, ví'gulo. nove por cenlo), que
corresponde ole 30 (trinto) dios de otroso;

14.1 .2.1 .2 0,óó % (sessenlo e seis centésimos por cento) por dio de otroso, no
execuçôo do objelo do licitoçôo, colculodo, desde o primeiro dio de otroso,
sobre o volor correspondenie à porte inodimplente, em coróter excepcionol, e
o critério do CONTRATANTE, quondo o otroso ultropossor 30 (lrinto) dios;

14.1 .2.1 .3 27o ldois por cento) o 5% (cinco por cento) sobre o volor tolol
controlodo, por descumprimenio do prozo de execuÇÕo do objeto do
licitoçÕo, sem prejuto do oplicoçôo do disposlo nos subitens I 4.I .2.1 . I e
14.1 .2.1 .2i

I 4.1 .2.2 Nos cosos de recuso ou inexecuçõo:

1 4.1 .2.2.1 I 5% (quinze por cento) em coso de recuso injustificodo do
odjudicotório em ossinor o controio ou retiror o instrumento equivolenie. dentro
do prozo eslobelecido pelo CONTRATANTEou inexecuçôo porciol do objeto do
liciloçõo, colculodo sobre o porÍe inodimplenie;

14.1 .2.2.2 20% lvinle por cento) sobre o volor loiol conÍrotodo. pelo inexecuçôo
totol do objelo do licitoçõo ou descumprimento de quolquer clousulo do
controlo, exceto prozo de entrego.

1 4.1 .3 A multo seró formolizodo por simples opostilomento, no formo do ortigo I 3ó, do
Lei n" 14133/21 e seró executodo opós regulor processo odministrotivo, oferecido à
Conlrotodo o oportunidode do controditório e omplo defeso, no prozo de 05 (cinco)
dios úteis, o contor do recebimento do notificoçôo, nos termos do porógrofo go do
ortigo l5ó do Lei no 14.133/21 , observodo o seguinte ordem:

1 4. I .3.1 Medionle desconto no volor do gorontio depositodo do respectivo
controto;

14.1.3.2 Medionte desconto no volor dos porcelos devidos à conlrolodo;

I 4.1 .3.3 Medionte procedimenlo odministrolivo ou judiciol de execuçôo.
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14.1.4 Se o multo oplicodo for superior oo volor do gorontio presiodo, olém do perdo
desio, responderó à Controtodo pelo suo diferenço, devidomente otuolizodo pelo
Índice Gerol de Preços de Mercodo - IGPM ou equivolente, que seró descontodo dos
pogomenlos eventuolmente devidos pelo CONTRATADA ou cobrodos judiciolmente. O
otroso, poro efeito de cólculo de mullo, sero contodo em dios corÍidos, o portiÍ do dio
seguinle oo do vencimento do prozo de enlrego, se dio de expedienie normol no
reporÍiçõo inleressodo. ou no primeiro dio útil seguinte.

I 4.1 .5 Em despocho, com fundomentoçõo sumório, poderó ser relevodo:

I 4. I .5.1 O oiroso no execuçõo do objeto do licitoçõo nõo superior o 05 (cinco) dios;

14.1.5.2 A execuçõo de mulio cu.jo montonte sejo inferior oo dos respectivos custos
de cobronço.

14.1.ó A multo poderó ser oplicodo cumulotivomente com outros sonções. segundo o
noturezo e o grovidode do folto cometido, observodos os princípios do
proporcionolidode e do rozoobilidode.

I 4.1 .7 Persislindo o otroso por mois de 30 (trinto) dios, seró oberlo processo
Administrotivo pelo Fiscol do controto com o objetivo de onuloçõo do noto de
empenho e/ou rescisõo uniloterol do controto, exceto se houver jusiificodo interesse do
CONTRATANIE em odmitir otroso superior o 30 (lrinio) dios, sendo montidos os
penolidodes no formo dos subitens 14.1 .1 .2.3 e 14.1 .2.1 .

I 4.I .8 SUSPENSÃO:

É o sonçôo que impede tempororiomenÍe o fornecedor de porticipor de licitoÇôes e de
controtor com o Administroçõo, e suspende o registro codostrol do licitonte e/ou
controtodo no Sislemo de Codosiromenlo Unificodo de Fornecedores - SICAF, de
ocordo com os prozos o seguir:

14.'l .B.l Por olé 90 (novento) dios, quondo o liciionle deixor de entregor, no prozo
estobelecido no edilol, os documentos e onexos exigidos, por meio eletrônico, de
formo provisório, ou, em originol ou cópio ouienticodo. de formo definitivo, ou
oindo, otrosor, sem justificoiivo pertinente oo certome, quolquer fose do licitoçõo.

14.1.8.1.1 A hípóÍese em que o licitonte otrosor, sem justificotivo pertinenie oo
certome, quolquer fose do |icitoçõo. seró vólido quondo o empreso for
reincidenÍe, jó hovendo ocorrêncio onterior do mesmo noturezo regislrodo em
sislemo ou documento oficiol;

14.1 .8.2 PoÍ oté 2 (dois) onos, quondo o licitonte, convocodo dentro do prozo de
volidode de suo proposf o, nõo celebror o controto, nõo montiver o proposto,
ensejor o retordomento no execuçõo do seu objeto, folhor ou froudor no execuçõo
do controlo.
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I 4.1 .8.3 Por oté 5 (cinco) onos, quondo o Conlrotodo:

14.1.8.3.1 Apresenlor documentos froudulenlos, odulierodos ou folsificodos nos
licitoções, objetivondo obter, poro si ou poro outrem, vontogem deconente do
odjudicoçõo do objeto do licitoçôo;

l4.l.8.3.2 Tenho proticodo otos ilícitos visondo o frustror os objetivos do licitoçõo;

I 4.1 .8.3.3 Receber quolquer dos multos previstos no subitem 14.1 .2 e nôo efetuor
o pogomento.

1 4.1 .8.3.4 Comporlor-se de modo inidôneo

14.1.9 Sõo competentes poro oplicor o penolidode de suspensôo

14.1.9.1 O Seior responsóvel pelos licltoções do Orgõo, quondo o descumprimento
do obrigoçõo ocorrer no ômbito do procedimento licitotório;

I 4.1 .9.2 O Ordenodor de Despesos do OrgÕo, se o descumprimento do obrigoçôo
ocorrer no fose de execuçõo do objeto do licitoçõo, entendido desde o recuso em
retiror o nolo de empenho ou ossinor o controto ou quolquer documento hóbil que
venho subsiituí-lo.

I 4.1 .l 0 A penolidode de suspensõo seró publicodo no Diório Oficiol do Uniõo e
regiskodo no SICAF.

t4.r.r I DECLARAÇÃO DE tN|DONE|DADE:

I 4. I . I I .l Seró declorodo inidôneo o empreso que comeÍer oto como os descritos
nos Arfs. 337 -F, 337 -H, 337 -1, 337 - J, 337-K e 33/-u do Lei n. 1 4.1 33 /21 .

1 4.2 Disposiçôes gerois

I 4.2.1 As sonções previsÍos nos incisos I 4.1 .8 e I 4.1 .l I poderôo lombém ser oplicodos às
empresos ou oos profissionois que, em rozõo do controto:

14.2.1.1 Tênhom sofrido condenoçõo definitivo por proticorem, por meios dolosos,
froude fiscol no recolhimento de quoisquer kibutos;

14.2.1.2 Tenhom proticodo otos ilícilos visondo o frustror os objetivos do liciloçôo;

14.2.1.3 Demonsirem nõo possuir idoneidode poro controtor com o Adminislroçõo
em virtude de otos ilícitos proticodos.

I 4.3 Do direito de defeso
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tn.S.t É foculiodo à Controtodo inlerpor recurso conlro o oplicoçôo dos penos de
odvertêncio, suspensõo temporório ou de mullo, no prozo de 05 {cinco) dios úteis, o
contor do ciêncio do respeciivo notificoçõo.

14.3.2 O recurso seró dirigido oo Ordenodor de Despesos, por intermédio do outoridode
que oplicou o sonÇõo, o quol poderó reconsideror suo decisÕo, no prozo de 05 (cinco)
dios úteis, ou, nesse coso, o decisôo ser proferido dentro do prozo de 05 (cinco) dios úteis,
contodo do recebimenio do recurso, sob peno de responsobilidode.

14.3.3 No conlogem dos prozos estobelecidos nesle item, excluir-se-ó o dio do início e
incluir-se-ó o do vencimento, e consideror-se-ôo os dios consecutivos, exceto quondo for
explicitomente disposto em contrório;

14.3.4 AsseguÍodo o direito à defeso prévio e oo conlroditório, e opós exourido o fose
recursol, o oplicoçõo do sonçõo seró formolizodo por despocho moiivodo, cujo exiroto
deveró ser publicodo no Diório Oficiol do Uniõo, devendo constor:

14.3.4.1 A origem e o número do processo em que foi proferido o despocho.

14.3.4.2 O prozo do impedimento poro licitor e controtor;

14.3.4.3 O fundomento legol do sonçõo oplicodo;

14.3.4.4 O nome ou o rozõo sociol do punido, com o número de suo inscriçôo no
Codoslro do Receito Federol.

14.3.5 Após o julgomento do(s) recurso(s), ou tronsconido o prozo sem o suo
interposiçõo, o ouloridode compelente poro oplicoçõo do sonçôo comunicoró
imediotomente oo órgõo compelenle que por suo vez provídencioró o imedioio
inclusôo do sonçõo no SICAF, inclusive poro o bloqueio do senho de ocesso oo
sislemo em coso de suspensõo poro licitor.

14.4 Do ossentomento em registros

14.4.'l Ficom desobrigodos do dever de publicoçõo no Diório oficiol do uniõo os sonções
oplicodos com fundomento nos itens 14.1.1 e 14.1 .2, os quois se formolizom por meio de
simples opostilomento e/ou registro em sistemo, no formo do ortigo 13ó, do Lei no
14.133121 .

14.4.2 Os prozos referidos nesle documento só se iniciom e vencem em dio de
expediente no órgõo ou no entidode.

14.5 Do sujeiçõo o perdos e donos

14.5.1 lndependentemenie dos sonções legois cobíveis, previstos no editol, o Conlrotodo
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14.5.1 lndêpendentemenlé dos sonções legois cobíveis, previstos no editol, o ConÍrotodo
ficoró sujeito, oindo, à composiçÕo dos perdos e donos cousodos ô CONTRATANTE pelo
descumprimento dos obrigoções licitotórios.

I5. ASSINAIUNAS

Decloro que sou responsável pelo eroboroçôo do Termo de Referêncio, que conesponde ocontroloçõo de empreso poro prestoçÕo de serviços técnico consistente'no osseisorio e
consultoÍio conlóbí|, finonceiro, orçomentório, poÍrimoniol e operocíonol no suporte contóbilpoÍo constor como onexo oo editol.

Umburonos - Bohio, l2 de Fevereiro de W2S

^,j .at ,, ,ti,..: 
"

ai . rl iii;
Vldol BatÍío dos SoÍúos

Diretor Administrotivo
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CONTRATO N" xxxx-2025

Inexígibilidade de Licitâção n' xxí2025
Processo Administrativo n" xxxl2025

CONTRÂTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
QUf, ENTRE SI FIIZLWT A CÂMARA
MUNICIPAL DE I]MBURANAS/BA E A
EMPRf, SA rxxxxxxxxxxxxxxxxL

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a cÂtulRA MUNICIPAL DE UMBURANAS
BAHIA, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob n.. 16.450.033/0001-73, com
sede administrativa na Avenida Severino Ribeiro Granja, s/n", Centro, Umburanas - Bahia, CEP 44.79E-
000, neste ato representado pelo Vereador Presidente o Sr. Sostenis Almeida Barbosa, inscrito no CPF n"
521.250.495-04, portador da Carteira de Identidade n" 4060900, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxx, sediada à xxxxxxxx, no xxx, Centro, xxxxxxx - xxxxxx!
inscrita no C.N.P.J. sob no xxxxxxxxxxxxx, neste ato, representada pela seu representante legal o Sr.
xxxxxxxxxx, inscrita no RG no xxxxxxxx e c.P.F no xxxxxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo no xxxx/2025, relativo à Inexigibilidade de Licitação n'xxxxxí2025, que
ajustam e contratam o pÍesente em consonância com a Lei n' 14.133/2021 e demais normas legais que
regem a espécie, legislação pela qual as paÍes se submetem, inobstante as condições estabelecidas nas
cláusulas a seguir declinadas:

Do FIINDAMENTO LEGAL DA coNTRATAçÃo: tsta contratâção acha-se sobre a regência no
art. 74, lll, "c" da Lei Federal no 14.13312021, bem como nas condições estabelecidas na proposta
constante do processo de Inexigibilidade de Licitação n' xxrx/2025, conforme processo
Administrativo n" xxxx./2025 e pelas convenções estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OBIETO CONTRÂTUAL: CONITAIAçãO dE EMPTCSA CSPECiAIiZAdA
na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, tendo como base jurídica a lei 14.13312021.

Parágrafo Único - vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de
Referência; a Documentação de Habilitação e qualificação profissional, a proposta de preços do
contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados. Os documentos referidos são considerados
suficientes para. em complemento â este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a
execução adequada do contrato ora celebrado.

CLÁUSULA SEGUNDA _ REGIME E FORMA DE ExECUÇÃo o contrato deverá ser executado
fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no presente contrato e principalmente
observando a Lei Federal n' 14.13312021, com suâs modificagões, respondendo a parte inadimplente
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Parâgrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a garantir que os serviços objeto deste contrato sejam
executados pessoal e diretamente pelos profissionais vinculados formalmente a contratada.

Parágrafo Segundo - os serviços poderão ser executados nas instalações da GoNTRATADA ou do
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CONTRATANTE, segundo sua natureza e características, podendo ser realizado a distância e com
realização de pelo menos 03 (trê, visitas semanais, com duração de no mínimo 03 (três) dias uteis
semanais.

CLÁUSULA TERCEIRA. Do PRAzo DE YIGÊNCIA Do CONTRÂTO
3.1. O contrato terá vigência de xxxx (xxxxxxx) meses, a partir data de sua assinatura, e terá o inicio de
sua execução de forma imediata, que poderá ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco)
anos conforme expresso no art. 106 da Lei n' 14.13312021.

3.2. A contratação poderá ser prorrogad4 mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses,
caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incios de I a III do an. 106 da Lei 14.133/2021 at:aixo
enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pelo Secretário(a) Municipal de
Administração:

a) a autoridade competente do órgão ou entidade contrâtante deverá âtestar a maior vântagem econômica
vislumbrada em razão da contrâtação plurianual;

á,) a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

c) a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários paÍa sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

d) a extinçáo mencionada no inciso III do do art. 106 da Lei 14.13312021 ocorrerá apenas na próxima
data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da
referida data.

4, A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS oBRIGAÇÔTs uns panTTs
São obrigações comuns das partes cumprirem fielmente este contrato, sob pena de sanções especificadas
na Lei 14.13312021 e alterações posteriores, além das abaixo enumeradas:

Parágrafo Primeiro - Das Obrigações da Conúratante:

l. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trâbalhos objetos do Contrato.

2. Proporcionar todas as facilidades parâ que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das
normas vigentes.

3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompaúamento e a fiscalização.

4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que acompanharão os serviços e
fiscalizar a execução do Contrato.

5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execugão do
contrato para a devida corregão e/ou adequação.
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6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua
responsabilidade, gârantido o contradirório e a ampla defesa.

7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na forma
estabelecida no contrato.

8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim, Gestor
de Contrato, na forma prevista no aÍ. I I 7 da Lei no 14.13312021 , procedendo ao atesto da(s) respectiva(s)
nota(s) fiscal(is)/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.

9 - Gestor anotará todas as ocorrências que mereçam registro, relaeionadas com a execução dos serviços,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

10. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 10 (dez) dias
contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e
documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato.

I l. Em caso de inegularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a
partir da sua reapresentagão, devidamente regularizados.

13 Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariâmente até a data de sua
liquidação.

14. Independentemente do prazo de duração do contrato, é obrigatória a previsão do índice de
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de
ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conform idade com a realidade de mercado
dos respectivos insumos, conforme o art. 25, §7" da Lei 1413312021.

Parágrafo Segundo - Das obrigâções da Contratada:

L Executar fielmente os serviços na forma como indicados neste Termo de Referência e na proposta
apresentada, observando rigorosamente as noÍnas técnicas e jurídicas em vigor, não sendo admitidas
quaisquer modificações em sua execução sem prévia autorização da Administração;

2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Administração;

3. Prestar o serviço no prazo estabelecido, a contâr dâ assinatura do contrato no local e endereço descrito
neste Termo de Referência;

4. Obrigar-se a manter, durante a vigência do Contrâto, em compatibilidade com as obrigações assumidas
e com todas as condições de habilitação exigidas, e documentação pertinente atualizada, comunicando a
Administração qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente compromisso;

5. Arcar ,com todas as despesas, tributos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, comerciais, ta-xas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros custos diretos e
indiretos que incidam ou venham incidir sobre os produtos ofertados;

6. Apresentar a Administração o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de
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crédito de pagamento das obrigações;

7. Não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Administração;

8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus funcionários, quando as leis
trabalhistas, previdenciárias e demais exigências legais lhe assegurarem! ficando isento a Administração
de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

9. Fornecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone para contato do
preposto designado a representar a empresa, disponibilizando os meios adequados de comunicação
(whatsapp, celular e e-mail) para relatar ocorrências e facilitar contatos entre a Administração e o
preposto da Contratada.

cLÁusuLA QUINTA - DO VALOR E FOR]UA DE PAGAMENTO

PARÂGRAFO PRIMEIRO - DO PREÇO DO CONTRATO: Em contraprestação aos serviços
prestados, a CONTRATADA perceberá a remuneração total de R$xxxxxx (rxxxxxxxxx), que serão
pagos em xxx (xxxxx) parcelas mensais iguais e sucessivas no importe de R$xxxxxxx (xxxxxxx),
mediante a apresentâção de relatórios onde se demonstre a efetiva efetivação dos serviços, nos moldes
explicitados na Cláusula Primeira e seus Parágrafos, que serão descontados no ato do pagamento,
considerando 600Á de gasto com pessoal, e 40o/o de insumos e outros custeios, deduzindo deste valor os
descontos padrões conforme legislação em vigor.

PARAGRAFO SEGUNDO - DA FORJUA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado
mensalmente via crédito bancário e será depositado através de transferência bancária em conta corrente
mantida em instituição da bancária nacional, a ser indicada pela Contratada no ato do pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - SANÇÔES ADMTNISTRATTVAS
6.1 A Contratada, injusrificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento
contratual, sujeita-se a proponente desistente às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Umburanas/Ba, pelo prazo de até 05
(cinco) anos;

á) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

6.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada à
aplicação das seguintes multas de mora:

a) 0,33%o (trintâ e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a
partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20oÁ (vinte por cento) do valor do contrato.

6.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguinles sanções à
Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) advertência escrita;
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á) multâ de 100Á (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) dec'laraçáo de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração
Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as condições de
reabilitação;
d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com a Câmara Municipal de
Umburanas/Ba pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

6.4 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções adm inistrativas, dentre outras hipóteses legais,
quando:

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;

á) não substituir, no prazo estipulado, o material/serviço recusado pela contratânte;

c,) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação

6.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo de l5 (quinze) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela Câmara Municipal de Umburanas/Ba.

6.6. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretâmente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente contrato, correrão à contâ da seguinte dotaÇão orÇamentária do
orçamento vigente:

UNIDADE xxxxxx
ATIVIDADE xxxxxxxxxt{xxx
ELEMENTO DE DESPESA xxxxxxxx
FONTE xxxxx

CLÁUSULA oITAvA - DA RESCISÃo ALTERAÇÃO

PARÁGRAF0 PRIMEIRo _ DA RESCISÃO

1. lnexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contrafuais, em regulamento e no Art.
152, incisos I a XII Lei Federal 14.13312021.

2. Inadimplência de uma das partes, ou no caso de uma delas ensejar em falta ao que aqui foi pactuado,
de tal forma que não subsistam condições para a manutenção do mesmo.

3. Superveniência de fatos que impeçam ou tomem inconvenientes o prosseguimento de sua execução,
desde que devidamente fundamentado.

4. As partes poderão rescindir este contrato de forma amigável, sem nenhum ônus para as mcsmas,
desde que precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5. Infringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federal específica para realização de
Contratos Administrativos.
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6. Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse das pârtes
Contratantes e especialmente da Administração - Contrâtante, bastando que se comunique o ato dâ
rescisão em 08 (oito) dias de antecedência, ficando desde já pactuado, que não incidirá sobre este contrato
sob regime de direito administrativo, nenhum direito indenizatório ao Contratado, exceto o pagamento
pelos serviços já real izados.

PARr(GRAFo sf,cuNDo - DA ALTERÂÇÃO

O presente contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito,
devidamente estabelecido em procedimento administrativo fundamentado e subscrito pelas partes
Contratantes.

CLÁUSULA NONA. DA INEXIGIBILIDE DE LICITAÇÃO

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo de Inexigibilidade de
Licitâção, n'rxxxx,/2025, conforme Processo Admidstrativo n". xxxxx/2025, em estrita conformidade
ao prescrito no AÍÍ.74,111, "c" da Lein'14.13312021

CLÁUSULA DÉCIMA. DA PUBLICAÇÃO

Será de responsabilidade da Contratante providenciar à sua conta, a publicação do extrato deste
instrumento contratual no Diário Oficial da Câmara Municipal de Umburanas/Ba, com base no art. 175,
daLei 14.13312021

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRÁ _ Do FoRo COMPETENTE
As pârtes elegem o foro da Comarca de Jacobina,/Ba, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.

E por estarem justos e concordes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, devendo
ser publicado o extrato no diário Oficial do Município de Umburanas/Ba.

Umburanas/BA, xxxxx de xxxxxx de xxxx

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente da Câmara

xxxxxx
Contratada
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Senhor Presidenle,

Vimos à presenço de V. Exo. Requisitor o oberturo de processo odminisholivo
objetivondo o controloçõo direto de empreso especiolizodo no prestoçõo de serviços de
Assessorio Técnico Contobil no clossiffcoçÕo e escrituroçõo da conlobilidoáe de ocordo com
os normos e principios contóbeis vigentes, disciplinodos por legisloçôo especifico, olem do
ocomponhomento interno do execuçôo orcomentório de reieitoi e despesos, conforme
informoções constontes do onexo documenl,o de foÍmollzoçõo do demqndo.

lndicomos o empreso NEtvA CoNTABIUDADE- âÂ8, tnscrito no cNpJ sob o no
96,775.796/wl -23 em rÕzÕo de o mesmo possuir expertise nesso óÍêo de oruoçõo, de
ocoÍdo com o documentoçõo quê eompõe os presentes outos.

Ademois, o volor proposto enÍremosÍro-se compotível com o prótico de mercodo, consoonle
se infere do onólise dos conirotos odministrotivos celebÍodos pelo mesíno sociedode
odvocolício junto o oulros eniidodes públicos, com objeto semelhonle.

Em onexo, seguem os seguintes documenlos complementores, o sober:

CÂ}4ARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16. 450.033/0001-73
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Oficio - no 003/2025.

I - Oocumento de Formollzoçôo do Dêmondo - DFD;

2 - Iermo de ReÍerênclo.

3 - Propo:io Íormulodo peto empreso;

4 -_ -Documênloçõo comprobotódo de quê o pÍoponenle reúne or rcqublüos dehoblllloçõo e quollllcoçcio mÍnlmo necesrórlo à conhotoçõo, nor termos do orllgo 72,lnclso V do lel Federol 1A.13gtZO2ti

5 - AÂlnulo dê ConlÍolo;

Umburonos - Bohio, l2 de Fevereiro de 2fl2í.

Alenciosomente,

Jaeíson Sifua
Agonto de Contntaçáo
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Umbur.nas/BA - CEp: 44,798400
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cÂmRnR MUNrcrpAL DE vEREADoRES DE UMBURANAS

GABINETE DO PRESIDENTE

DESpAcHo DE AUIoRTzAçÃo PARA ABERTURA DE pRocEsso PARA coNTRATAÇÃo

A/C: Comissõo de Controtoçõo (ou ogente de controtoçõo)

REFERÊNCIA: Controioçôo direto de empreso especiolizodo no prestoÇõo de serviços de
Assessorio Técnico Contobil no clossificoçõo e escrituroçõo do coniobilidode de ocordo com
os normos e principios contóbeis vigentes, dísciplinodos por legisloçôo especifico, olem do
ocomponhomento interno do execuçôo orcomentório de receiios e despesos.

Em resposto oo oficio expedldo pelo Deportomento de licitoçõo, dotodo de 12 de
Fevereiro de 2025, otrovés do quol foi solicitodo outorizoçôo poro controloçõo de
empreso especiolizodo no presloçôo de serviços de Assessorio Técnico Contobil no
clossificoçõo e escrituroçõo do conÍobilidode de ocordo com os normos e principios
conlóbeis vigenles, disciplinodos por legisloçõo especifico, olem do ocomponhomento
interno do execuçõo orcomentório de receitos e despesos, AUTORIZO A ABERTURA DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO e encominho oo Deportomento de Licitoções poro que
odole os demois providêncios odministrotivos.

Reolço o necessidode de ullerior encomlnhomenlo do processo poÍo o Setor Contóbil,
visondo à oferiçôo do compolibllldode do prevlsõo de recursos orçomenlórios com o
compromisso o ser ossumido, e poÍo o Selor Jurídlco poro emlssõo do compelenle
poÍeceÍ oceÍco do olendimenlo dos requisitos exlgldos pelo Lel Federol 14.193/2021.

Umburonos/BA, l3 de Fevereiro de 2025.

SOSTENIS ATMEIDA BARBOSA
VEREADOR . PRESIDENTE
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A Ilmo(al S(a).
Responúvel pelo Setor Contábil
Nesta

Prezado Senho(a),

Em face de autorização do Presidente desta Casa Legislativa pâra a contratação direta de empresa

especializada na prestaçâo de serviços de Assessoria Técnica Contabil na classificação e escrituração da

contabilidade de acordo com as normas e principios contábeis vigentes, discipünados por legislação

especifica, alem do acompaúamento intemo da execuçâo orcamentária de receitas e despesas,

SOLICITO, a prcvisão de recursos orçamentários para a despesa pretendidâ, tendo como referência o
valor global de RI5 l,152il1,ü) (ceato e qurrentq e cinco mil e duzentos rceis), conforme proposta de

preço apresentada pela emprcsa.

Enconúo-me à disposição para dirimir dúvidas posteriores.

Umburanas (BA), 14 de Fevereiro de 2025.

_.r < ,t} !J.;2L
Vidal Brtistl dos §antos

Dirctor Administrativo
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Exmo. Sr.
Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentiíria.

Prezado Senhor,

Em atendimento à solicitação de Vossa Seúoria, acerca da existencia de recursos orçamentarios para
Contratação direta de empÍesa especializada na prestação de serviços de Assessoria Tecnica Contabil
na classificação e escrituração da contabilidade de acordo com as nornas e principios contábeis
vigentes, disciplinados por legislação especifica, alem do acompaúamento intemo da execução
orcamentiiria de receitas e despesas, informamos a existência da mesma para assegurar o pagamento das
obrigações decorrentes da contÍatação pretendida, qual seja:

Orgão: 0101 Legislativo Municipal
Atividade: 2001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de despesa: 339035- Serviços de Consultoria
Fonte: 15.00

( ) Fomecimento ( X ) Serviço ( ) Obras

Umburanas/BA, I 7 de Fevereiro de 2025

Maríllia de Oliveira Pinho
Diretor de Contabilidade e Finanças
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Poro: Selor Jurídico
Processo odminiskotivo: N4 ltri2'

Prezodo Senhor,

Alenciosomente,
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UmbuÍonos1tA, l8 de tevereko da 2t25.

4L

Em conformidode com o Lei.Federor r4.rc3rif,2r, precisomente em seu orrigo 12, inciso Ir,soticito _que sejo previomente exominodo o sotúitçoo poro 
"ont 

ãrãiãã okovés delnexigibilidode de ricitoçôo, e que sejo exorodo jor.".. juÍídico poro que o processotronscono segundo os lrômites legois.

lnfoÍmomos que Íoi utírizodo como fundomenroçõo regor poro esse processo delnexigibilidode de ticiÍoçôo o ortigo 74, copvt, ao Lài iàoeror t4.1gAl2O21.

segue em onêxo o processo AdminisÍrotivo contendo o soriciroçôo formurodo pero serorrequisitonte, rerotórios contondo o rozôo do escorho do executonte. documentoçao porohobiliÍoÇõo jun'dlco, fscol e. trobolhisto, inoicoçaà oe recursos orçomentórios e minulo deconhoto poro devido oprecioçõo.

coso opine fovorovermente pero conrroroçôo, soricitomos que sejo exorodo o competentepoÍe-cer jurídico poro que o ouroridode superior ouÍorize o conrrotoçôo e procêdo o devidopublicidode,noslermosdoortigoT2,porógroÍoú;i;;;"Lei 
Federol 14.1g3/2f)21.

Sem mois poro o momento, oproveito o oportunidode poro renovoÍ meus sinceros votos deeslimo e consideroçõo.

,,i^ t 1'? í{,- /'
Vldol Bollsto dos sqnlos

Diretor Adminiskotivo
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Poder Legislativo

PARECER JURIDICO
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PARECER lUníOtCO - Inexigibilidode de Licitoçõo poro
Conlroioçôo de empreso poro presloçôo de serviços
lécnicos especiolizodos oplicodos oo selor público, de
ossessorio e consultorio conlóbil, ocomponhomento e
orienloçôo nos óreos finonceiro, polrimoniol e
orçomenlório, poro otender o demondo do Cômoro
Municipol de Vereodores de Umburonos.
Processo Adminlstrolivo n" OO4 / 2025

I. RETATóRIO DO PROCESSO

Trolo-se de consullo .iurídico formulodo pelo ogenle de controloçõo o eslo

Assessorio Jurídico Municipol, nos outos do procedimenlo de inexigibilidode de licitoçôo,

sobre o possibilidode de Conirotoçôo de empreso poro presloçõo de serviços iécnicos

especiolizodos oplicodos oo setor público, de ossessorio e consultorio conlóbil.

ocomponhomento e orienioçôo nos óreos finonceiro, polrimoniol e orçomentório, poro

olender o demondo do Cômoro Municipol de Vereodores de Umburonos.

II. OS AUTOS VIERAA'I INSIRUíDOS COM OS SEGUINIES DOCUMENTOS:

o) Eslimolivo do Despeso o formoçõo do preço iniciol, nos lermos do Art. 12, inciso tl c/c
Art.23, inciso lV e Arl.72,inciso ll do Federol n" 14.133/2021:

b) Definiçôo do Objeto nos termos do ort. 18, inciso do Lei Federot n" 14.133/2021 e

Descriçõo do necessidode do conlÍoloçõo formolizodo com o .iustificotivo o
corocterizoçõo do interesse público envolvido, nos termos do ort. 1 8, inciso l, § 1oclcort. 72,

inciso I do Lei Federol n" 14.13312021:

c) Aulorizoçôo do Auloridode Competenle, pelo conlinuidode do controloçõo hojo

visto se olinhor corn o necessidode do gesÍõo municipol, conforme despocho onexodos

oos presenles outos, nos lermos do Ari. 72, inciso Vlll do Lei Federol no 14.133/2021i

d) Demonslroçôo do previsôo de recursos orçomenlórios;

e) Minuto do Termo de Controio o Decrêto de lnexigibilidode de LiciÍoçõo, nos termos

do ort. 18, inciso Vl do Lei Federol n" 14.133/2021i

f) Despocho/Ofício que encominho o presente processo o esto Assessorío Jurídico poro

conhecimenlo e oprecioçõo, nos termos do Arl.72, inciso lll c/c Art. 53 s 40 do Lei Federol

no 14.133/2021:

S) E o opertodo sínlese do opresentodo poro onólise deslo Assessorio Jur'rdico.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
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III. DA VIABITIDADE JURIDICA DA INEXIGIBITIDADE DE TICITACÃO.

Iniciolmenle, cobe registror que o liciloçõo consisle em um procedimenlo

odminiskotivo em que, respeilodos os princípios que regem o AdminislroçÕo Público, em

especiol o iguoldode entre os porticíponles (isonomio), deve ser selecionodo o melhor

proposto denÍre os opresenlodos pelos inÍeressodos em conlrolor com os entidodes

governomenlois. A odoÇôo de liciloÇôo prévio à celebroçõo de controtos de obros,

serviço, compros e olienoções pelo Administroçõo Público é regro gerol em nosso

ordenomenlo jurídico, imposlo direlomente pelo Conslituiçõo Federol (orÍ. 37, XXI), senôo

vejomos:

"XXl - ressolvodos os cosos especificodos no legisloçõo, os obros,

serviços, compros e olienoções serõo conlroiodos medionle processo

de líciloçôo público que ossegure iguoldode de condições o lodos os

conconenles, com clóusulos que esiobeleÇom obrigoções de
pogomento, montidos os condições efelivos do proposlo, nos termos

do lei, o quol somente permiliró os exigêncios de quolificoçõo técnico

e econômico indispensóveis à gorontio do cumprimenlo dos

obrigoçôes;"

Repetindo o preceito constitucionol, o ortigo 2" do Lei 14.133121 , estobelece o regro

gerol do necessidode do licitoçõo, inclusive poro os serviços cujo conceiiuoçõo se conlém
no inciso V que englobondo os kobolhos lécnicos profissionois. E, devidomenle outorizodo
pelo Constituiçõo, o legislodor ordinório previu hipóleses em que o tnexigibilidode de
Licitoçõo no ortigo 7 4 do Lei 14.133/21.

A despeilo do volor constitucionol insculpido no ortigo 37, XXI do Corlo de 19gg, que

fixo o princípio do dever gerol de licitor como condiçôo de controloçõo de obros. compros,

serviços e olienoções o lodos os órgôos e entidodes do Administroçôo público, cosos

hoveró em que o superior olendimento oo ínteresse público nôo seró olingido pelo

reolizoçôo do torneio licilolório, o liciloçôo poderó se ofiguror, invióvel, configurondo o

clóssico quodro de inexigibilidode de licitoçôo.

Dislingue-se do dispenso de liciloçõo pelo foto de que, neslo úliimo, o licitoçõo é
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perfeilomente possível, sendo umo ollernolivo à reolizoçõo do torneio licilolório, poro os

esÍritos cosos elencodos no o.t.74, do mesmo diplomo legol. Um ospecio relevonte do

inexigibilidode é que os cosuísmos em que elo pode surgir sõo infinilos.

Sempre que, por olgumo rozõo, nôo for vióvel reolizor o licitoçôo, o mesmo seró

considerodo inexigível. Segundo os ensinomentos de Jessé Tones:

"...os hlpóteses dos lncisos nõo têm outonomlo concelluol; entender

dlversomente signiflco subordlnor o copul do ortigo o seus inclsos, o

que oÍronto reglo polmor de hermenêutico; sendo, como devem ser.

os inclsos de um orligo subordinodos à cobeço deste, o
lnexigibllldode de llcitoçõo moteriolizo-se somenle quondo o
compellçôo for lnvlóvel." (Comenlórios à Lel dos Llciloções e

Controloções do Admlnislroçôo Público, 80. Ed. Renovor, p.342).

Mos, o distinçõo essenciol que se deve fozer é enÍre dispenso e o inexigibílidode de

liciloçôo é o seguinle: No primeiro, ho, em lese, possibilidode de compeliçôo, que,

conludo, o lêi nõo lorno obrigolório, mos focultotivo, ô discriçõo do Poder Público. Jó no

inexigibilidode nõo hó esso possibilidode. Nõo é o lei que o lorno inexigível; é o proprjo

noturezo do objeto que impõe tol soluçõo, tombém reservodo poro os cosos êm que umo

único pessoo posso olender às necessidodes do Admínislroçõo. Superodo o lustificotivo do

inexigibilidode, possomos o tecer ontecipodomenle olgumos consideroções sobre os

princípios que norleiom o otuoÇôo do Adminislroçõo Público que lombém se oplicom no

eloboroçõo dos conlrolos odminislrotívos, os quois eslõo devidomente esculpidos no Leí

Gerol de Licitoções l.14.133/20211, o sober:

Arl. 50 No oplicoçôo deslo [el, serôo observodos os prlncípios do

legolidode, do lmpessoolidode, do morolldode. do publlcidode, do

eÍlciênclo, do lnleresse públlco, do probldode odmlnlskolivo, do

lguoldode, do ploneJomenlo, do tronsporêncio. do ellcócio, do

segÍegoçõo de Íunções, do motlvoçôo, do vlnculoçõo oo editol, do

Julgomenlo obJetivo, do seguronço juídlco, do rozoobllldode, do

compellllvldode, do proporclonolidode, do celerldode, do
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economicldode e do desenvolvlmenlo nocionol suslenlóvel, ossim

como os dlsposlções do DêcÍêlo-lei no 4.657, de 4 de setembro de

1942 (tei de lnhoduçõo às Normos do Dlrelto Brosllelro).

Nôo obsionte. os servenluórios públicos devem poulor o eloboroçõo de quolquer

documento envolvendo o Adminiskoçõo Público nos referidos direlrizes, sob peno de

prejudicor o bem comum, permitindo locunos que podem ser uiilizodos poro fins diversos

do que olmejou o legislodor quondo do definiçõo do normo. Diio islo, levoremos em

consideroçõo o que dos oulos consto, no coso em lelo os documenlos ocosÍodos oo
processo em onólise iniciom no solicitoÇõo do unídode requisitonte e encerrom, oté o
presenle momenlo, no soliciloçõo de porecer jurídico sobre o processo. como um Íodo.

De lol missõo se incumbiu o Lei Federol no 14.133121 , que em seus ortigos 74 e 75

excepcíonou o regro do prévio liciloÇôo, oro em rozõo de situoÇões de flogronte

excepcionolidode, onde o liciloÇôo, em lese, serio possível, mos pelo porliculoridode do

coso, o inleresse público o repulorio inconveniente, como é o coso do dispenso, oro em

rozôo do inviobilidode do próprio competiçõo ou do follo de condições poro o
Adminiskoçôo confrontor ou coiejor dêlêrminodos bens ou servlços, que por suo

singuloridode ou coroclerísticos do execulor deixom de opresentor semelhonço com

outros, como é o coso do inexígibilidode.

O ortigo 74 do Lei Federol n" 14.133/2021 , regulo os hípóleses de inexigibilidode de

licitoçôo. O copul kolo do hipótese em que simplesmenle hó inviobilidode de competiçôo
e seus incisos l, ll e lll, disciplinom, respeclivomenle, o conlrotoçôo direto em funçôo do

exclusividode do fornecedor em Íoce do produlo ou serviço, controloçôo de proÍissionol

do setor ortíslico e o conirotoçôo dos seguintes serviços iécnicos especiolizodos de

nolurezo predominontemente inielecluol com profissionois ou empresos de nolório

especiolizoçõo, conforme se infere ipsis litteris:

Atl. 74. É lnexigível o llciloçõo quondo lnvióvel o compellçôo, em

especiol nos cosos de: I - oquislçôo de moteriois, de equipomênlos ou

de gêneros ou controtoçôo de servlços que só possom ser Íornecldos

por produlor, empÍeso ou Íepresenlonle comeÍclol excluslvos; ll -

conlroloçõo de proflsslonol do selor orlísllco, diretomente ou por meio
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de empresórlo excluslvo, desde que consogrodo pelo crfrlco

especlolizodo ou pelo oplniõo públlco; lll - conlÍoloçõo dos segulnles

servlços lécnlcos especlollzodos de nolurezo predomlnonlemenle

intelectuol com profissionols ou empÍesos de nolório especiolizoçôo,

vedodo o lnexlglbllldode poro serulços de publlcldode e divulgoçôo:

Jó o § l'desse mesmo dispositivo, lroz o conceilo legol de notório especiolizoçõo

nos seguinles termos:

§ 30 Poro fins do disposto no lnciso lll do coput desle ortigo, consldero-

se de notórlo êspeclollzoçõo o proÍisslonol ou o empreso cuJo

concello no compo de suo especiolldode, decorrenle de

desempenho onlerior, esludos, êxperiêncio, publicoções,

orgonlzoçõo, oporelhomenlo, equlpe lécnlco ou oulros requlsllos

reloclonodos com suos ollvidodes, permllo lnÍerlr que o seu trobolho é

essenciol e reconhecidomenle odequodo à pleno solisfoçôo do

obJeto do controto.

il.r Dos sERVtÇos TÉcNtcos DE NATUREZA StNGULAR

Com efeito, o conkotoçôo dê empreso especiolizodo em serviços noloriol e de
registro, sejo por meio de profissionol pessoo físíco, ou mesmo pessoo jurídico, reveste-se de

singuloridode no medido em que exige do profissionol orgúcio e desenvolturo em seu mister,

poro nõo levor ô boncorroio o otividode desenvolvido pelo odmínislrodor públíco, que por

lol motivo deve depositor confionço especiol noquele controlodo.

Outro orgumentoçôo doulrinório que reforço o ideio do singuloridode do
presloçôo de serviços é o que ressollo os peculioridodes desso presloçõo quonlo oo
coróler individuolíssimo e de cunho nôo mercontil.

É do liçõo de Morçol Juslen Fílho. in Boletim de Licitoções e Controios, NDJ, n" ó. p.

274-5, que se exlroi o conclusôo de que é invióvel e incompolível com o nolurezo do
inleresse público o ser solisfeito o competiçôo de codo odvogodo por critérios objetivos.

senôo ve.jomos:
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"Temos, poÍlonto, de exomlnor se os rêgÍos que regulom o exercício

do otlvldode sõo compolívels com o nqlurezo do cerlome licltolório.

e isso proplclo umo distlnçõo fundomenlol, enlre otividodes

empresoriois oÍerlodos oo mercodo, que sê fozem sob regime

compelltÍvo, e otlvldodes que nôo se fozem sob regime competltlvo.

posso lmoginor que hó cerlo tipo de ollvldode quê é

coroclerlslicomenle ollvidode empresoriol, em que o eslruluroçôo do

otlvidode é busco de cllentelo e de oÍerto permonenle de

conlroloçôo no mercodo. quondo se lrolo de servlços que relrotom

umo olúidode subjellvo, pslcológico, que sôo, em úlllmo onóllse,

contlnuoçôo de umo monlÍestoçõo inlerno de liberdode, nôo

podemos ossemelhor o desempenho do otlvidode o umo empÍêso

como rêgro".

No coso em esiudo, oindo que se cogitosse nôo hover singuloridode no objelo
controtuol, o que se odmite openos od orgumentondum, jô que reslo cloro que o próprio

noturezo dos serviços prestodos é síngulor, é importonte destocor que o rol de situoções

elencodos pelo legislodor, optos o ensejorem o conkoloçõo direlo por inexigibilidode de

liciloçõo, estôo dispostos em números operlus, ou sejo, eslôo listodos de formo

exemplificotivo, de formo o contemplor outros situoções onde hó inviobilidode de

compeiiçõo.

Assim, lemos que ho dois grupos nos quois se monifeslom cosos de inexigibilidode

de competiçõo: de um lodo os declorodos nos discriminoções enunciolivos dos preceiios

indicodos; de oulro, os olbergodos pelo enunciodo quondo houver inviobilidode de

compeiiçõo inscrito no copul desses mesmos preceitos normolivos. Nesso esÍeiro, nõo ho

como conceber o possibilidode de competiçôo no serviço presiodo. pois codo um é
dotodo de quolidodes, de lécnico, enfim, de okibuÍos personolíssimos que os fozem

porliculormenle singulores em reloçõo o codo um.

il.il DA NOróRtA ESPECTAUZAÇÃO

E o proprio Leí Federol n" 14.133/21 , em seu ort. 74, § 3., que eslobelece o que vem

ser o nolório especiolízoÇôo. É oquelo detido por profissionol ou empreso, no compo de suo
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especiolidode. E quose unônime que o conceito de nolório especiolizoçôo lroz em si

mesmo cerlo propensôo o ombiguidode. Tem-se embulido oí. poro olguns, o corocteríslico

de exclusividode. A ser verdode isso, serio redundonle o inciso lll do oÍ1.74 do referido Lei.

Neste porliculor, conoboro o sempre veiculodo jurisprudêncio do TCU quonlo oo

ossunto, colÇodo no deslocodo volo do Minislro Corlos Álilo Álvores do Silvo, conslonle do

Decisõo-TCU n' 5ó5/95, porciolmente tronscrilo o seguir:

"Porlonlo, no meu enlender, poro íins de coroclerlzor o inviobllldode

de competlçôo e con3equenlemenle o lnexiglbllldode de licitoçõo. o

notórlo especlolizoçôo se monlfeslo medionle o pronunciomento do

odmlnlslrodor sobre o odequoçõo e suficiênclo do copocidode do

empreso poro olender oo seu coso concreto. Logo, num detelmlnodo

seloÍ de olivldode, pode hover mols de umo êmpÍeso com omplo

experlênclo no pÍesloçôo de um serviço singulor, e pode nôo obslonte

ocoryêÍ que, em circunstôncios dodos, somenle umo denlre elos lenho
'notórlo especlollzoçtio': seró oquelo que o gestor conslderor o mois

odequodo poro preslor os servlços previslos no coso concrelo do

controlo específico que pretender celebror. Ressolvodos sempre os

hipóteses de lnterpretoções Ílogrontemerúe obusivos, defendo ossim

tese de que se deve preseÍvoÍ morgens Ílexívels poÍo que o gestor

êxeÍço esse poder discrlcionóllo que o lei lhe oulorgo."

E, conforme ensino Morçol Juslen Filho, ín Comentórios ô Lei de Licitoções e
Conlrolos Adminislroiivos, 5" Ediçõo, DioléÍico, Sõo Poulo. 1998, p.265,,,nõo se exíge que o
profissionol lenho reconhecimenlo de suo copociloÇõo e especiolizoçõo peronte o
comunidode. Exige-se, isio sim, que se lrote de profissionol deslocodo e respeitodo no seio

do comunidode de especiolistos em que otuo." Por isso mesmo, permilindo-nos reofirmor o
que foi dito, nõo é de se odmilir que o nolório especiolizoçõo requeiro, necessoriomente, o
coróler de exclusividode. E desso formo, nõo se estó oqui o defender que somente o
empreso fuÍuromente conlrotodo poderio ser o único o executor, de formo compelente,
os serviços objeÍos do ojusle. Pode hover oulros. Mos o competiÇõo enlre eles encontrorio
óbices próticos, estrotégicos e quiçó legois.
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Em rozôo do exposto, considerondo que oté entõo o procedimento nõo opresento

irreguloridodes que ocorrelem vícios de legolidode e tendo em visto os preceitos legois que

regem o motério, opinomos pelo prosseguimenlo do processo em seus ulÍeriores otos.

rv- coNcrusÃo:

Cumpre solientor que eslo Assessorio emile porecer sob o prismo estrilomenle

jurídico, nõo lhe compelindo odenlror o conveniêncio e à oportunidode dos otos

prolicodos no ômbilo do Admínisiroçõo, nem onolisor ospeclos de noturezo

eminenlemente técnico odminislrotivo.

Além disso, este porecer possui coróler meromente opinolivo, nôo vinculondo,

porlonto, o decísôo do gestor.

Pelo exposto. com bose nos fundomenlos de folo e de direito oriiculodos oo norle.

e poro que ospeclos de mero formolismo nõo se sobreponhom o questões de fundo, esÍo

Assessorio JuríCico opino de modo fovoróvel à legolidode do controloçõo, com fulcro no

oÍligo 74, inciso lll, §3, todos do Lei Federol no 14.13312021 e suos posleriores olteroções.

É o porecer, solvo melhor juízo.

Retornem-se os outos o Comissôo dê controtoçôo poro os providêncios cobíveis

Umburonos - Bohio, 28 de fevereiro de 2025.

Deivison dos Sonlos Silvo
Assêssor JuríCico-OAB/Bo no 66.367
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Poder Legislativo
ATo DE AUToRIzAÇÃo DE INEXIGIBIUDADE DE UcITAçÃo

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO4/2025

TNEXTGTBTLTDADE DE LrcrTAÇÃo N" 00r/202s

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de lnexigibilidode de licitoçôo,
que foi devidomente justificodo, tonto pelo rozõo do escolho do preslodor de serviços,
quonto pelo luslificolivo dos preÇos;

CONSIDERANDO que o pÍocesso foi instruído com os documentos e requisitos que
comprovom que o conlrolodo possui hobilitoçõo e quolificoçôo mínimo poro celebror o
controto odminislrotivo, conforme preconizodo no orÍigo 72 do Lei Federol | 1.13312021;

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Comissõo de ConlroloçÕo (ou ogente de
controtoçôo) que prevê que o INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO esló em conformidode oo
disposlo no orligo 72clc74, copuÍ, do Lei Federol 14.13312021:

CONSIDERANDO que o PARECER JURíDICO oleslo que Íorom cumpridos os exigêncios legois e
os requisilos mínimos poro o controtoçÕo;

No uso dos otribuições que me forom conÍeridos, em especiol oo disposlo no ortigo 72,Vlll do
Lei Federol 14.133/2021 , AUTORIZO o INEXIGIBILIDADE DE LIC|TAÇÀO 001/2025. nos termos
descritos oboixo:

OBJETO: Controtoçôo de empreso poro presloçôo de serviços Íécnico consislente no
Assessorio e Consultorio Contóbil, finonceiro, orçomenÍório, potrimoniol e operocionol no
suporte conlóbit no Cômoro Municipol de Umburonos - BA.

CONIRATADO: NEIVA CONTABILIDADE- ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: lo(dez) meses;
VATOR TOIAk R$ I45.200,00 (cenlo e quorenlo e cinco mil e duzentos reois);
FUNDAfiIENTO LEGAT: Art. 74, coput, do Lei Federol 14.133121 .

Determino, oindo, que sejo dodo o devido publicidode legol oo conlroto, em otendimenlo
oo preceilo do orligo 72, porogroto único do Lei 14.13312021, poro que fique à disposiçôo do
público em sílio elekônico oficiol.

Umburonos/BA, 03 de Morço de 2025.

sosTENrs TAAEIDA BARBOSA
PRESIDENTE / VEREADOR

Av. Severino Ríbeirc Granja, slno. - Centrc
Umburanas/BA - CEP: 44.798{ül
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CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
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Poder Legislativo

DOC. EMPRESA

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas/BA - CEP: 44.798-000



A
CAMARA MUNICIPAL DE IJMBT]RANAS
MD ST. SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente -

í. etnosrxraçÃo

A Cestão Pública atualmente tornou-se matéria para empresas especializadas e com
experiência comprovada. A NEIVA CONTABILTDADE, obtendo conhecimento
aprofundado sobre a matéria e em especial com relação ao funcionamento do setor
adm inistrativo-contábil, tem como objetivo oferecer um trabalho diferenciado e de
qualidade elevada.

Fundada em 1993, nossa trajetória desde então tem sido o aprimoramento e

formação de uma equipe composta por proÍissionais capacitados, tecnicamente
habilitados e de comprovada experiência na administração pública. Trabalhando na

análise das particularidades de cada cliente em especial, diagnosticamos suas

deficiências e necessidade primordiais.

Atuando no desenvolvimento de um plano de trabalho funcional e adequada a

realidade das organizações, asseguramos a tranquilidade necessária ao Gestor
Público, caracterizando nosso grande diferencial.

Neste contexto, é importante a qualidade na relação e comunicação com o cliente, a
partir de vivências que possibilitem ao participante repensar a sua prática
profissional, criando novos processos de trabalho que resultem em qualidade e

satisfação para o cliente intemo e externo, fortalecendo objetivos individuais e

institucionais, a qualidade na relação e comunicação com o cliente deve re
para nossos técnicos engajados neste projeto.

tar

Nossa equipe é formada por contadores e técnicos contábeis com larga experi
na área pública, com o intuito de contribuir com uma prestação de servi
excelência.

A presente proposta representa as indicações básicas para o proces
reorganização e modemização administrativa e municipal.
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2. OBJETIVOS

O objetivo da NETVA CONTABILIDADE é promover à Administração Pública
Municipal, um padrão de elevada eficiência no contexto administrativo-contábil, e

desenvolvimento nos trabalhos de forma participativa entre a Consultoria, o Chefe
do Legislativo Municipal e a Equipe da Câmara, para assegurar o comprometimento
e a efetivação das transformações desejadas. O papel da nossa empresa seú o de

facilitador, auxiliando ao Dirigente da Câmara Municipal a buscar altemativas
inovadoras de gestão.

3. JUSTIFICATIVA

A gestão pública brasileira, e em geral a gestão pública municipal, passa por uma
grande transformação na atualidade. Desde a implantação do Plano Real em 1994 e
de forma mais significativa a partir da entrada em vigor da Lei Complementar
l0l/2000 de 04/05/2000-Lei de Responsabilidade Fiscal- as cortes de contas, o
Ministério Público- seja estadual ou federal- e os diversos conselhos compostos pela
sociedade civil organizada tem exigido das gestões municipais um nível de

profissionalismo e resultados cada vez mais célere, eÍiciente e eficaz. Prova disso se

dá por exigências que até pouco tempo não existiam, a exemplo do SIAFC.

O grau de conhecimento em administração pública para o cumprimento de tantas
obrigações atuais, tem que ser elevado e nem sempre a Câmara detém em seu

quadro funcional profissionais com esses conhecimentos nas diversas áreas
envolvidas, por isso, e objetivando que o Município e consequentemente a

população não seja prejudicada pelo descumprimento ou não realização das
obrigações que lhes são atinentes, necessários se faz a contratação de uma empresa
de assessoria com profissionais detentores de A s de Capacidade Técnica que
comprovem a prestação dos serviços acima rela
Projeto Básico que acompanha ajustificativa.

nos moldes definidos pelo
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U.

II.

III.

IV.

4. METAS

Refletir sobre as mudanças ocorridas na Administração Pública Municipal, suas

consequências para o mercado de trabatho e para a dinâmica das organizações e

seus serviços;

Analisar a prática de trabalho como referência o processo de comunicação, as

relações interpessoais e coletivas, num dado contexto organizacional e socia[;

Discutir estratégias para um atendimento adequado e de qualidade na

Administração;

-T. ÁnTa CoNTÁBIL FINANCEIRA

Assessorar e orientar na elaboração da escrituração contribil, em conformidade com
o que preceitua a Lei l0l/2000 de 04 de maio de 2000 C/C a Lei n" 4.320164;'

Assessorar e orientar na elaboração de Relatórios Resumidos de Execução
Orçamentária, Relatórios de Gestão Fiscal, Audiência Pública, observando os

limites da LRF;
Assessorar e orientar na elaboração dos balanços, balancetes e demais
demonstrativos pertinentes;

Assessorar no cumprimento do SIAFIC - Sistema de Análise da Dívida Pública e

Publicações de Relatórios no Site Oficial do Município e outros meios de ampla
divulgação;

6. OBRTGAÇÕESDO CONTRATANTE

Cumprir com as obrigações acordadas em contrato a ser firmado, mais
especificamente, honrar o pagamento dos honorários dentro dos prazos fixados,
permitir acesso aos dados e repassa a documentação solicitada necessária ao bom
andamento do processo.

Z. SUPERVISAO DOS TRABALHOS

A supervisão dos trabalhos Í-rcará a cargo da Diretoria de Contabilidade e

da Câmara Municipal, com a colaboração da Controladoria Municipal.
âS,
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E LOCALDEEXECUÇÃO

Os trabalhos serão executados na sede da contratada e/ou por suporte remoto
utilizando-se qualquer meio de comunicação e tecnologia da informação e quando

necessário e devidamente solicitado no endereço da contratante paru

complementação dos serviços e relatórios.

9. DOSVALORES

IO.VIGÊNCIA DO CONTRATo

O Contrato terá vigência de l0 (dez) meses, sendo ll parcelas de serviços,
incluindo o fechamento e balanço anual. renováveis por períodos sucessivos,

atenden

próprio.

Atencio

Ne ntabilidade

Maria So imar Neiva de Deus

cPF. 374.280.635-15

Repres. Legal.

a interesse mútuo, desde que devidamente pactuado em instrumento

E*Heorlirru,&- 8fl 0W-h
Wzqgrirçr*ffi

VALORMENSAL VALORANUÂL
Câmara Municipal R$r3.200.00 RS 145.200,00

TOTAL RS13.200,00 R$145.200,00
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Curriculum Vitae

I4ARTA SOLII4AR NETVA DE DíIIS

Dados pessoais:
Diretora/Presidente da empresa NEIVA CONTABILID,A.NT PÚSLTCE
Sede: Rua Professor Tavares, 40- Centro - Jacobina/BA

Endereço Residencial: Avenida Carlito Daltro, 90 - Catuaba -
Jacobina/BA CEP:44700.000
Celular: (74) 9 9979-6803

Formação:
o Bacharela em Ciências Contábeis
o Especialização: Contabilidade Pública - IBEC - lnstituto Brasileiro de Educação

Continuada.

o Diversos cursos na iírea Administrativa/Contábil, Controle Intemo, Patrimônio,
Auditoria Pública e Licitaçôes.

Exoeriência ProÍissional:
o Contadora
o Contadora
o Contadora
o Contadora
o Contadora
tr Contadora
n Contadora
o Contadora
o Contadora
o Contadora
D Contadora

Coo

Asse

Mari o

da

da

da

da

da

da

da

da

dÃ

da

da

ar Neiva de Deus
CRClBa. 12.571

Prefeitura Municipal de Jacobina./BA - 198411994

Panela do Povo de Jacobina,/ElA - 1986/1994
Câmara de Vereadores de Jacobina./BA - 198611998 -2001/2006
Prefeitura Municipal de Umburanas/BA - 199111994

Prefeitura Municipal de Ourolândia./BA - 1990/2001

Câmara de Vereadores de Umburanas/B A - l99l /2002 - desde 2005
Câmara de Vereadores de Ourolândia./B A - 199012004 - 2009-2014
Câmara de Vereadores de Capim Grosso/BA - 2003/2005
Câmara de Vereadores de Caém/BA - 200112006 -201312016
Câmara de Senolândia./BA - 200512006 - 2009/2012
Caixa de Previdência de Umburanas/BA - 199212008
Caixa de Previdência de Ourolândia/BA - 1992/2004

bil da Prefeitura Municipal de Umburanas/B A-2013/2016
I da Prefeitura Municipal de Caém,tsA - 201312016

or contiibil Prefeitura Municipal de Jacobina,{Ela - 202112024

ira da Prefeitura Municipal de Caém,tsa - desde 2021.

rro de 2025.
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D
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tr

tr
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Assesso
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Contadora
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASTL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURIDICA
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(on6E lb REGro{Ar- trcot{I ..orDE
DA BOIA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIOADE DO ESTADO OA BAHIA
cERnDÃO DE HABILITAçÃO PROFTSSTONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDAOE OO ESTAOO DA BAHIA certifica
que o(a) proÍissional identificâdo(a) no presente documento en@ntÍa-se hâbilitado
para o exercício da proÍissáo contábil.

IDENTIFlCA Ão Do REGISTRO

37 CRCBA

A Íalsificaçáo deste documento constitui-se em crimê previsto no código Penal

Brasileiro, sujeitando o autoÍ à rêspectiva ação penal.

Emissão: BAHIA, 1011212024 as 14:51:36.

Válido até: 1010312025.

Código de Controle: 887577 .

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA

REGISTRO.......... : BA-O1257 1 lO4
CATEGORIA........ : CONTADOR

.280.63S"

MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUSNOME..

CPF....
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CeÉiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiÍrca que, nesta data, a

empresa acima identifrcada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantla do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certrficado não servtrá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:13/02 /2025 a L4/03/2025

CeÉificaçáo Número: 202502 1321 120604080655

lnformação obtida em 24/02/2025 09:23:31

A utrlização deste CeÊifrcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

96.715.196/OOOl-23

MARIA SOLIT4AR NEIVA DE DÊUS ME

RUA PROFESSOR TAVARES 40 A CASA / CENTRO / ]ACOBINA I BA /
44700-000



TUNICIPIO DE JACOBINA
SêcrÊtadr d6 Flnanças

Rua SênâdoÍ Pedro Lago, 40

Cânlro - Jâcobinâ - BA CEP:4470G000

CNPJ: 14 -í 97.566/000 í -30

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
NúmcÍo: 00í972202/+.E

Nome/Razão Social

Nome Fantasiâ:

lnsclição Municipal:

Endereço:

MARIA SOLIMAR NEÍVA DE DEUS

NEIVA CONTAAILIDADE

000.000/Ít12-95 CPF/CNPJ

RUA PROFESSOR TAVARES, 40 A

CENTRO JACOBII{A - BA CEP: 44700{00

96.77 5.796/000í.23

RESSALVADO O OIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR OUASAUER DÉBITOS OUE VIEREM A SER

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO OUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÁO CONSTAM OÉBITOS

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICIPIO.

ObservaÉo:

Esta ceítidão foi emitida em 1611212021 com base no Código Tributádo Municipal

Certidão válida até: 16t03/2025

Esta ceíidão abrange somente a lnsúiÉo Municipal acima identiricada

Código de controle desta cêrtidão: í60001í1401í 80@030893E09000r972202412169

Certidáo emltida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidáo êstá cohdicionada à veriÍicação de sua
âutenticidade na lntemet, no endêreço elefônico:
https://jacobina.saatri.com.br, Econômico - Certidáo Nêgativâ - Verificâr Autenücidade

EIEI

AlenÉo: Qualquer râsura ou emenda invalidará este documento

fmprêsso ôm 16/12f2024 às Ogt11:2O

a)

.l
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ÍSINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍetarla da Recêita Federal do Brasil
Procuradoria€eÍal da Fazendá Nacional

CERTIDÃO NEGAÍIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA
ATIVA DA UNIÂO

Nome: MARIA SOLIiIAR NEIVA DE DEUS
CNPJ: 96.775.796/000í -23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer divrdas de
Íesponsabilidade do suieito passivo acimâ identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendênciâs em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela SecretaÍia
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Oívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas íiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos e Íundos públicos da administraçáo drreta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
suieito passivo no âmbito da RFB e dâ PGFN e abrange rnclusrve âs contribuições sociais previslas
nas alineas'a'a 'd'do parágraÍo único do aÍt. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo destâ certidão está condicionada à veriÍicaÇão de sua autenticidade na lnternet. nos
endereços <hnpr//ríb.gov.br> ou <hnp l/www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com bâse na PoítaÍia Conjtlntâ RFBi PGFN no 1.751 , de 2t1Ol2O14
Emitida às 09:26:37 do dta 24102t2025 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 23108t2O25.
Código de controle da certidão. 26EA.E541.86C/í.O520
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: O3102t7025 09:l 9

CeÉidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitlda para os efeitos dos aÍts. íí3 o 1í4 d! Lol 3,956 dG 1í dc dêrcmbro dê 19Eí - Códlgo
TÍibutárlo do Eitrdo da Bahia)

CeÍtldão No: 202í!639093

RÁZÃO SOCTAL

MARIA SOLIMÁR NEIVA DE DEUS

rNscRtÇÁo EsTÂouAt

036.t4t,ó02 - BAIXADO

CNPJ

96_115.196tmtt-2!

Fica certiÍlcâdo que não @nstam, até a presente data, pendências de responsabilidade da p€ssoa Ííslca ou jurídica acima
identiÍicada, relalivas aos tÍibutos administrados por esta Secretaria.

Esta ceíidáo englobâ todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida
Aüva, de competência óa ProcuradoÍia Geral do Estado, ressâtvado o dlíelto da Fazenda Públic€ do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emi|J,da em 0310212025, coníorme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a paÍtir da datâ de sua
emrsseo.

aurENTrclDAoE DEsrE DocutrENTo poDE sER coupRovADA NAs tt{spEToRtAs FAZENDÁR|,
OU VIA INTERIiIET, NO ÊNDEREçO htttp://urr .s€fazbe.gov.br

Válida com a ãprB6entâÉo conjunta do caÍtáo oíiginal de inscnÉo no CPF ou no CNPJ da
Secretaia da Recêita Federal do Ministério da Faz6nda.

Página I dc I RelCêrti&oNeEâtiva rpt



CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRAB,ÀLHISTÀS
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Fundação Universidade do Tocantins

O Reitor dâ Fuodaçgo Univenidade do Tocantins, no uso dç suas attibuições legÊis' t€odo

al,e ebÍil de 20t0, dó curso de emdusçã.o - CtÊNCnS CONTÁBEIS - confere o dtúo de

brasilein, natnral de Iacobina - BÀ naÀcido(a) em

Diploma, p{Ea que PGsa gozrr de todos os dirÊibs e legüi!.

Palmas-TO,20 de de 2011.

de Deus

ern vista a ouúugt de grrq cm 29

JooberDivino Mace.do
Reitor
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MARIA SOLN,IAR NETVA DE DEUS
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frW coMpANHrA DE DESENVoLVTMENTo URBANo E ARTtcULAÇÃo,MUNtclPA

Oe rtificadc
,Íl xirRuflB-coMpANHrADÊTD.ESENVoLviMENTouR§A!,o,E§RTId-{1l.l'AçÀdilUttlclÊt1-

CONC€DE A tsÀRIÂ SO].üÀN DE IÍETVÀ

oPRESENTEcERTIFICADoQUEooCUMENTAAsUAPARÍÍCIPAÇÃoN0
â! clrBso DE rfismE!ffiil-

u,ÇÃo ÂxurNIsqÂTIvÂ

POR ELA RÉALIZADO t'IO PÉÊTOOO OE, r.g ll lu !E 1986

sarvador, 2l de ÂG0sto 19 86

dent6 spre 5êntsdor
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coordenador
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Certificamos quc o Sn InRIA ull"nR lE\rA rE M§ Harücipou do

StsMIN(3IO DIt ÀSSUNTOS LIIGISI-ATMS, promovido pela LJVB, e

Câmara Municipal.
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Certlflco a Marla Sollmar t\elva de Deus

Por sua Partlclpaçâo no Semlnárlo

ll Seminário Sobre Orçamentos e Relatorios - LRF

Cert

Reallzado no dla 2t de Ago§to de 2003

CoNVCNTION CCNICT. FIESTA BAHIA HOTEL
Salvador'Ba

Conferenclsta
Edy Cletton Sllva de Brlto

a
tI.

FREIRE
ln(nrrnáticu

úoDriÉltaÉõ Pútuoa
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Fe,:/a é SanÍang
CÂMÁRA MI'I,{IqIPAL

Casr de Cidadauia

CertiÍicamos que o(a) Sr(a).

MARTA SOLIMAR NEIVA DE DEUS

participou do ENCONTRO DE PRESIDENTES DE CÂMARAS

MI.]NICIPAIS DO E§TADO DA BAHIA E I DEBATE ESTADUAL

DE VEREADORES promovido pela Câmara Municipal de Feira de

Santanq União de Vereadores do.prasil (tM) e União de Vereadores de

C_âmaras do E

Legislativa,

o da Batria (IIVCB) realizado no Plenário desta Casa

Feira de San e de 2003.

Ánoni los
Pres daC

7/
Dt.Luls Fenundo Godoi
Presidente- UW

Dr.lubs
Prcsidente -
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Edu â Sebrae Ger - tfJ

rrtG
APRENOER SEMPRE E UM BOM NEGOCIO

Gertif icamos que ÂR NEIV DE DEUSltÂRla

participou do curso LICITAC ESE TOS os

promovido pelo SEBRAE/ E|ÂI{ Serviço de Apoio às Micro

e Pequenas Empresas, no Período de za.r o't___2w a 26r ott_-2íÚJ,,

com carga horária equivalente a horas.

JAeOBlNArRlt, rsroluroon
Local e Data

SEBRÁE
-
-

Parceiro dos ômsr,Telos

:.rr I

- :l:1i i ; r:: 'j r''. ,.iÍtx;.: '



Programa

Licitações;
- Definições
- Modalidadês e PrEzos mínimos;
- Dispensa de licitação;
- Outrâs definiçóes necessárias à perfeita compreensâo do procedimento;

- Procedimentolicitatório;
- Recursos:

Oconências;
- "Pregáo';

Contratos;
- Definiçáo;
- Regimê de execução;
- Cláusulasobrigatórias;
- Mediçóes de pagamento e Íeajustamento;
- Acompanhamento e controle;
- Alteraç6escontratuais;
- Acompanhamento e controle:
- Rescisão contrâtual;
- Recebimento do objeto contratual.

lnstrutor (es) tlaRlÀDocÂRIIoFERREIRA



CIAC . Gâmara lnternacional para Assuntos Comunitários

CtrOBILT-EIAI{IA
Certí LCA o

Curso de PNL "Caminho Mental para o Sucesso"

O CIAC, através do CEOBRA, conÍere ao Sr.(a) Morio Solimor Neívo de Deus
de a6oÍdo com seus estatutos e suas normas de capacitaçáo e qualiÍcaçáo profissional, certificado do curso de PNL"Caminho Mental Parao

Sucesso" - Módulo I - ministrado pelos facilitiadores, Pedro Banoso Mestre e Autor em oratória e Antony Arroyo especialista em PNL realizado

nos dias 27 e 28 de novernbro de 2009, na Câmara de Dirigentes Logistas de Jacobina.

O projeto do Curso de PNL'Caminho Mental para o Sucesso" Íoi aprovado naAssernbléia Extraordinária da CIAC em 12 de junho de 2008.

Carga Horária: 20 Horas

tr,tóouLo t

Jacobina, 28 de novembro de 2009.

ro Banoso
Faciütâdor

c ndo
acilitador
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daCamara de (Ba),
do I Curso de Gesúão Mun icipal realizado p lnstituto

de Administração de cidades e pela Associação Brasileira de
ras Munici pais no Município de Jacobina.

Jacobina-BA, 29 de abrit o" z##l'ffii
{

O',rnr,,h$]
Consultor Jurídico do IBAC

a
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César mu lo Rodrigues Assis
Consultor Jurídico da Abracam
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FACULDADES INTEGRADAS IPITANGA . IJNIBAI{IA
FUIIDACE]Jl

-,t'-,aA
F rffocôrrmtt

ruNolçÃo cÉs.ln MoNTES - FITNDACEM

UNIBAHIA

CERTIFICADO
Certtfbmos qucMARlA SOLIMAR NEIVA DE OEUS, anc[uiu o cuÍso ícexteNSÃO em

- I i,.:llt.l.i:rii

coNTR MUNICIPAL, promwíío pe{as f*utdades lnteeradas lpitanga -

r Montes - FUNDACEM no períoío le ryosto a outufiro le

20xtoowúuffi í8lp''h
' :,r-,": ";| ; I rl..

Sa[oaíor-tsaÍtia, 79 ít. oua"6ro íe n13.

.----+ | -))-,/,,4
Dilma Alves de ftrvalho

Coordenador Geral do Curso
Presidente da FUNDACEM

oir€tore Acadêmica da UNIBAHÍA

.,i



HISTÓRICO ESCOLAR

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÂO

FACULDADES INTEGNADAS IPITANGA. UNIBAHIA

N" DO BEGISÍRC O3>4,.'!ol)"e
REGISTBÁDO A FOLHA N'; ,44 DO LIVRO Oí

LÂURO DE FREITAS./4 OE Oçü"Ib oE @J-4

REGISTRADO POR s6)sé-DtP/ UDtilHtft

VISTO
AFIA GERAL

PARCERIÀ:
Uniáo das Contrdadoíias lntema8 da Báhia - UCIE
União (bs Munichios dâ Bâhiâ - UPB

DrsctPLtirÁ CH NOIA PROFESSOR NTULAÇÀO
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 60 9,9 ANTONIO ED. SANTANA MESTRE
PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E
CONTROLE EXTERNO 40 9,9 ROMUALDO ANSELMO OOS SANTOS DOUTOR

CARGA HORÁRIA TOTAL 100
O ALUNO OBTEVE FREQÜÊNCIA MÉDN DE 100%TÉOIA FINAL 9,9

c OR GERAL DO CURSO
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CERTIFICAMOS QUE

MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS

participou do cuRSo DE pRocESSo DE IMrLANTAÇÃO Do SIAFIC - 9ISTEMA aNICo E

INTEGRAD7 DE EXECaÇÃo nRÇÁMENT/LRIA, ADMINISTRAÇ,4O FINANCEIRA E CONTROLE,

realizadopelartryoaçÃo cÉsan M0NTES - FUNDACEM no período de 05 de novembro de 2022 a 06 de

novembro de 2022 com duração de l6 horas'

Salvador - Bahia, 06 de novembro de 2022

José César Montes
Coordenador Geral do Curso
Presidente da FLTNDACEM

REALIZAÇÂO

FUTDACEII-.'L
/li,\ FuNDÂçÃo cÉsaR MoNTES

/&
Bemarda Bastos da Silva
Coordenadora Pedagógica

da FLINDACEM

/-- -



Estado da Bahia
Câmara Municipal de Vereadores de Caém

cNPJ - 63.089.858/0001-94

Pça Oesembargador Souza Dies, 10 - CEP - 44.730.ff)O

ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNICÁ

a cÂuane MUNtctpAL DE vEREADoREs DE cAÉM, pessoa
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob ne 63.089.858/0001-94,
com sede à Praça Desembargador Souza Dias, s/ne, centro, através do ex-

gestor Argileu de Oliveira Souza Filho, atesta para os fins a que servir o
presente Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS,

inscrita no CPF sob ns 374.280.635-15, residente à Rua Costa e Silva, 266

bairro Mundo Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi Contadora desta
Câmara, realizando serviços técnicos especializados na escrituração de

Receita e Despesa, elaboraçâo e emissão de balancete contábeis,no
período de 2000 e 2001, nos termos do quanto ajustado em contrato
administrativo próprio, não tendo qualquer fato que desabone a conduta
e responsabilidade técnica da citada.

Caém, 31de Dezem e 2001.

ileu

x-Pre ente da em.

Souza Fi o

tl
I

I



Estado da Bahia

Câmara Municipal de Vereadores de Caém
cNPJ - 63.089.858/0001-94

Pça Desembargador Souza Oias, 10 - CEP - .14.7:lO.0O0

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICÂ

a cÂunm MUNrcrpAL DE vEREADoRES DE cAÉM, pessoa

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob ne 63.089.858/0001-94,
com sede à Praça Desembargador Souza Dias, s/ne, centro, através do
gestor Fábio de Queiroz Souza, atesta para os fins a que servir o presente

Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS, inscrita no CpF

sob ne 374.280.635-15, residente à Rua Costa e Silva, 265 bairro Mundo
Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi Contadora desta Câmara, realizando

serviços técnicos especializados na escrituração de Receita e Despesa,

elaboração e emissão de balancete contábeis, no perÍodo de 2fl)4 e 2005,
nos termos do quanto ajustado em contrato administrativo próprio, não
tendo qualquer fato que desabone a conduta e responsabilidade técnica
da citada.

Caérn, 31 de Dezembro de 2005.

ábio de Quei oz uza

Ex-Presidente da Câ do Município de Caém.



Poder Legislativo do Município de Jacobina

Avenida João Fraga Brandão, s/n - Tele fax - 74 - §21-34;38

0NPI - 73.228.077/0001-65

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JACOBINA,

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 6e

73.228.077/0001-65, com sede à Avenida João Fraga Brandão, s/ne,

centro, através do gestor Antonio Carlos Ferreira de Deus, atesta para os

fins a que servir o presente Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR

NEIVA DE DEUS, inscríta no CPF sob ne 374.280.635-15, residente à Rua

Costa e Silva, 266 bairro Mundo Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi
Contadora desta Câmara, realizando serviços técnicos especialízados na

escrituração de Receita e Despesa, elaboração e emissão de balancete

contábeis,no período de Janeiro de 1993 a Dezembro de 1994 e de Janeiro

de 2005 a Dezernbro de 2006, nos termos do quanto ajustado em contrato
administrativo próprio, não tendo qualquer fato que desabone a conduta

e responsabilidade técnica da citada.

Jacobina, 31 de Dezernbro de 2

A De Deus

I

Ex-P da Câmara do Município de Jacobina.

t



Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas

ccc - 16.450.033/0@1-73

Av. Severino Rib€lro Granja, s/ne.

ATESTADO DE CAPACIDA TÉCNIcA

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS,
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 71e

16.450.033/0@7-73, com sede à Avenlda Severino Ribeiro Granja, s/ne,
centro, atrevés do ex-gestor Miríarn Bruno da Silva, atesta para os fins a
que servir o presente Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA DE

DEUS, inscrita no CPF sob ne 374.280.635-15, residente à Rua Costa e
Silva, 266 bairro Mundo Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi Contadora
desta Câmara, realízando servíços técnicos especializados na escrituração
de Receita e Despesa, elaboração e emissão de balancete contábeis,no
período de Janeiro de 20(D e 2010, nos termos do quanto ajustado em
contrato administrativo próprio, não tendo qualquer fato que desabone a

conduta e responsabilidade técnica da citada.

U m bu ranas) 1 de Dezembro de 2010.

Miriam da Silva

da Câmara do Município de Umburanas.Ex-Preside

I
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Estado da Bahia

CA[\,|ARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE OUROT-ANDIA
CNPJ - 63.082.64E loíJí],.n4

Avenida Alüno Rodrigues da Silva, s/nc - CEP - 44.718.CP0

ATEST DE CAPACIDADE TÉCNICÂ

A CÂMARA MUNICIPAT DE VEREADORES DE OUROúNDh,
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 1e

63.082.648/0001-74, com sede à Avenida Alüno Rodrigues da Silva, s/ne,
centro, através do ex-gestor Petrúcio de Souza Matos, atesta para os fins a
que servir o presente Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA DE

DEUS, inscrita no CPF sob ne 374.280.635-75, residente à Rua Costa e

Silva, 266 bairro Mundo Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi Contadora
desta Câmara, realizando serviços técnicos especializados na escrituração
de Receita e Despesa e na elaboração e emissão de balancete contábeis,
no período desde Janeiro de 2009 a dezembro de 2010, nos termos do
quanto ajustado em contrato administrativo próprio, não tendo qualquer
fato que desabone a conduta e responsabilidade técnica da citada.

Ourolândia, 31 de dezembro de 2010.

uza Matos

Ex-Presidente da Câmara do Municípío de Ourolândia.



Estado da Bahia
Poder Legislativo do Munlcíplo de Serrolândla

CNP,:63.@0.974/o,ü1n
Av. Manoel Roque Rodrigues, nc 755 - Telefax - (741 363L-7,2O812223

ATESTADO OE CAPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADoRES DE SERRoIÂND

pessoa jurÍdica de direito público, inscrita no CNPJ sob

53.090.914/0001-00, com sede à Avenida Manoel Roque Rodrigues,

355, centro, através do gestor Ademilson Araújo da Gama, atesta para

flns a que servir o presente Atestado que a senhora MARIA SOUMA

NEIVA DE DEUS, inscrita no CPF sob nE 374.280.535-15 e registrada n
CRC/Ba sob ne 12.571, residente e domiciliada na Cidade de Jacobina/Ba

foi Contadora desta Câmara Municipal no período de 2009 à 2012
realizando serviços técnlcos especializados na assessoria e consultoria e
contabilidade, assessoria ao departamento de Controle lnterno da Câma

e assessoria nas transmissões do Sistema SIGA do TCM, nos termos d
quanto ajustado em contrato administrativo próprio, não tendo qualque

fato que desabone a conduta e responsabilidadetécnica da citada.

Serrolândia, 31 de Dezembro de 2012.

odun/ktAr.újo otiveÍra
Presidente da Câmara do Município de Serrolândia-

u1, I



cÂmeRa rnurrctpAr DE vEREAooRES DE sERRolÂflotA
Avenida Manoel Roque Rodrigues, 755 - Tclefax (074) 3631-2208/2223

CEP: 44710-000 - Serrolândia - Bahia CNPJ 53090914/0001-0o
www. câ m â r ad ese rrole n dia. ba. oov br

ATESTADO DE CAPACIDADETECNICA

A CÀMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
SERROLÂNDIA, pessoa jurít{ica de direito público, inscrita no CNPI sob n"
61.090.914/ 0001{0, com serie à Avenida Manoel Rodrigucs, 355, centro, atravós
rlo gestor Adcmilson Araújo Oliveira, atcsta paÍa os fins a que servir o pÍcsent(-
Atq;tarlo que a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS, portarlora rlo
CPF sotr n" 374.2E0,635-15, devidamente inst-rita no CRC/ Ba sob n" 12.571,

resit{cntc à Rua Costa c SÍh'a, 266 bairro Mundo Novo na Cidade cle.

facotrina/Ba, foi Contadora (lesta Câmara, rcalízando serviços técnicos

cspccializados na escrituração de Receita e Despcsa c na r'lahoraçào e enrissão
rlc balancete contáhc.is, no período dc 2009 a 2012 nos tcrrnos do quanto
ajustatlo em contrato administrativo Próptio, não tcndo qualquer fato quc
r.lesabone a conduta e responsabilitlade técrlica da citada.

Serrolântlia, jl de Dezembro de 2012

nuemiÉÀrii À{
Cestor da Cámara do Municl

aúfo Oliveira

lrio Serrolândia 2009 /2012.
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Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Ourolândia

ccc-63.@2.il21@t-74

Av. Severino Ribeiro Granja, s/n9.

A'TESTADO DE CAPACIOADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADoRES DE oURoúNDIA,
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 1e

63.082.U21OO01-74, com sede à Avenída Alvino Rodrigues da Silva, s/ne,

centro, através do gestor Cícero Gomes de Oliveira, atesta para os fins a
que servir o presente Atestado que a senhora MARIA SOI|MAR NEIVA DE

DEUS, inscrita no CPF sob ne 374.280.635-15, residente à Rua Costa e

Silva, 266 baírro Mundo Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi Contadora da

Câmara, realizando serviços técnicos especializados na escrituração de

Receita e Despesa, elaboração e emissão de balancete contábeis,no
período de 2011 a 2Ot2 nos termos do quanto ajustedo ern contrato
administrativo próprio, não tendo gualquer fato que desabone a conduta
e responsabilidade técnica da citada.

Umburanas,3l de Dezembro de 2012.

nqbn^'
Cícedo,Gomes de Oliveira

Presidente da Câmara do Município de Ourolândia.



Estado da Bahia
Câmara Municipal de Vereadores de Gaém

cN PJ - 53.089.858^m1-94

Pçâ DêsembaÍgadoÍ Souza Díes, 10 - CEP - 44.73O.(m

aresraoo or ctpncronot tÉcrurcl

a cÂunnn MUNtctpAL DE vEREADoRES oE cAÉM, pessoa
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob ne 63.089.858/0001-94,
com sede à Praça Desembargador Souza Dias, s/ne, centro, através do
gestor Fábio de Queiroz Souza, atesta para os fins a que servir o presente

Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS, inscrita no CPF

sob ne 374.280.635-15, residente à Rua Costa e Silva, 266 bairro Mundo
Novo na Cidade de Jacobina/Ba, é Contadora desta Câmara, realizando

serviços técnicos especializados na escrituração de Receita e Despesa,

elaboração e emissão de balancete contábeis, nos termos do quanto

ajustado em contrato administrativo próprio, não tendo qualquer fato que

desabone a conduta e responsabilidade técníca da citada,

Caém, 05 de Março de 2013.

Fábio de Que ir u

Presidente da Câ do Município de Caém.



Estado da Bahia
Câmarc ilunicipat de Vereadorcs de Ourolândia

CNPJ - 63.082.648fim1-74
Avenida Alúno Rodrigues da Silva, s/ne - CEP -44.718.m

ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNICA

a cÂuane MUNtctpAL DE vEREADoRes oe ounoúuo
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n
63.082.648/000!-74, com sede à Avenida Alvino Rodrigues da Silva, s/n
centro, através da gestora Maria Auricélia de Souza, atesta para os fins
que servir o presente Atestado gue a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA D

DEUS, inscrita no CPF sob ne 374.280.635-15 e registrada no CRC/Ba so
ng 12.571, residente e domiciliada na Cidade de Jacobina/Ba, é Conta
desta Câmara Municipal desde 2009 até a presente data, realizand
serviços técnicos especializados na assessoria e consultoria e
contabilidade, assessorla ao depertamento de Controle lnterno da Câma

e assessoria nas transmissões do Sistema 51GA do TCM, nos termos d
quanto ajustado em contrato administrativo próprio, não tendo qualque
fato que desabone a conduta e responsabilidade técnica da citada.

Ouro!ândia, O1 de Julho de 2013.

e uza

Presidente da Câmara do Município de Ourolândia.

t
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CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legisl-ativo

CONTRATO N'004-2025

Inexigibilidade de Licitação a" 00112025
Processo Administrativo n" 00412025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE
ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE
UMBURANAS/BAEAEMPRESANEIVA
CONTABILIDADE"

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a cÂMaRq, MUNICIPAL DE UMBURANAS
BAHIA, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob n'. 16.450.033/0001-73, com
sede administrativa na Avenida Severino Ribeiro Granja, s/no, Centro, umburanas - Búia, CEP 44.798-
000, neste ato representado pelo Vereador Presidente o Sr. Sostenis Almeida Barbosa, inscrito no CPF
rf 527.250.495-04, portador da caÍteira de Identidade n' 4060900, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa NEM CONTABILIDADE, sediada à Rua Professor Tavares, no 40,
Centro, Jacobina * Búia, inscrita no C.N.P.J. sob no 96.775.79610001-23, neste ato, representada pela
sua proprietaria a sra. Maria solimar Neiva de Deus, inscrita no RG no 2984857 e c.p.F n'
374.280.635-15, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 004t2O25, relativo à
Inexigibilidade de Licitação n'001/2025, que ajustam e contratam o presente em consonância com a
Lei n' 14.13312021 e demais normas legais que regem a espécie, legislação pela qual as partes se
submetem, inobstante as condições estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas:

DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRÁTAÇÃO: Esta contratação acha-se sobre a regência no
art. 74, lll, "c" da Lei Federal n" 14.133/2021, bem como nas condições estabelecidas na propostá
constaÍrte do processo de Inexigibilidade de Licitação n" 00112025, conforme Processo
Administrativo n" 00412025 e pelas convenções estabelecidas neste conftato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do OBJETo CONTRATUAL: Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de Assessoria Técnica Contabil na classificação e escrituração da contabilidade
de acordo com as nonnas e principios cont.ibeis vigentes, disciplinados por legislação especifica, alem
do acompanhamento intemo da execução orcamentária de receitas e despesas, o como base jurídica
a lei 14.13312021, estando definidos nos seguintes termos

e Auxiliar o setor Contabil nas atividades relativas à Contabilidade e Te da Câmara;
o Auxiliar o setor contábil, planejamento e Comissão na elaboração
Câmara Municipal;
o Acompanhar o desenvolvimento da Lei Orçamentária Anual;
o Acompaúamento das obrigações da Lei de Responsabilidade Fiscal j
órgãos de controle extemo;

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas/BA - CEP: 42t.798-000

ento anual da

TCESP e demais



cÂuane MUNTcTPAL DE UMBURÀNAS
cNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legislativo
. Acompanhamento de prestação de contas anual para envio ao TCESP;
. Acompanhar elaboração de relatórios gerenciais e de gestão fiscal para apresentação em
audiências públicas;
o Assessotat sempre que solicitado, nas tomadas de decisões para o equilíbrio econômico,
financeiro e orçamentário, visando o efetivo controle das despesas e fechamento adequado das
contas públicas;
. Auxiliar o setor responsável e Comissão nas Audiências Públicas na elaboração da LOA, LDO,
PPA e Metas Fiscais e audiência OnJine;
. Auxiliar a contabilidade na elaboração e envios de relatórios, pareceres, Audesp e demais
documentos ao TCESP;
o Assessoria e treinamento na implantação e adequação dos controles do município às Normas
Brasileira de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público;
o Assessorar a Contabilidade no lançamento de encerramento do exercício;
o Atender as exigências legais emanadas do TCESP;
o Elaboração de relatórios gerenciais para o auxílio do gestor nas tomadas de decisões de
Balancetes e Balanço Geral;
o Elaborar relatórios financeiros no encerramento dos quadrimestres ou quando solicitado;
o Assessorar nas informações e acompanhamento dos assuntos conÍibeis junto ao Portal de
Transparência;
o Assessorar os Serviços de Controle Intemos no aspecto Contábil quando solicitado;
o Assessorar os Serviços de Setor de Patrimônio quando solicitado;
o Auxiliar a Comissão de Licitações com as dotações orçamentárias adequadas para cada processo
de licitação;
. Auxiliar o Setor Jurídico na justificativa das Contas Anuais no que diz respeito à Contabilidade.

Parágrafo Único - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de
Referência; a Documentação de Habilitação e qualificação profissional, a proposta de preços do
contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados. Os documentos referidos são considerados
suficientes para, em complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a
execução adequada do contrato ora celebrado.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME E FoRMA DE EXECUÇÁO _ o contrato deverá ser
executado fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no presente contrato e
principalmente observando a Lei Federal n" 14.13312021, com suÍts modificações, respondendo a parte
inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a garantir que os serviços objeto
executados pessoal e diretamente pelos profissionais vinculados formalmente a Con

deste contrato sejam

Parágrafo Segundo - Os serviços poderão ser executados nas instalações da CON
CONTRATANTE, segundo sua natureza e características, podendo ser realizado
realização de pelo menos 03 (rês) visitas semanais, com duração de no mínimo 0
semanais.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas/BA - CEP: 44.798-000
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cÂlaane MUNTcTPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legislativo
cr,Áusut-a TERCETRA - Do pRAZo nr vrcÊncra Do coNTRÂTo
3.1. O contrato terá vigência de 10 (dez) meses! a partir data de sua assinatura, e Íerá o inicio de sua
execução de forma imediata, que poderá ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos periodos
com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 05
(cinco) anos conforme expresso no aÍ. 106 da Lei n' 14.13312021.

3.2. A contratação poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses,
caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incios de I a III do art. 106 da Lei 14.13312021
abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pelo Secretário(a) Municipal de
Administração:

a) a atÍoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em raz.ão da contratação plurianual;

á) a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à conúatação e a vantagem em sua manutenção;

c) a Administração Íerâ a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

d) a extinçáo mencionada no inciso III do do art. 106 da Lei 14.13312021 ocorrerá apenas na próxima
data de aniversiírio do contrato e não poderá ocoÍrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da
referida data.

e) A Conttatada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogagão do referido contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DAS PARTES
São obrigações comuns das partes cumprirem fielmente este contrato, sob pena de sanções especificadas
naLei 14.133/2021 e alterações posteriores, além das abaixo enumeradas:

Parágrafo Primeiro - Das Obrigações da Contratante:

1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato.

2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro
das normas vigentes.

3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fi ão

4. Fomecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que aco
fiscalizar a execução do Contrato.

os servlços e

5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade eviden
contrato para a devida correção e/ou adequação

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas/BA - CEP: 44.798-000
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cÂlrana MUNTcTPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legislativo
6. NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua
responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na forma
estabelecida no contrato.

8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim,
Gestor de Contrato, na forma prevista no art. 117 da Lei n" 14.133/2021, procedendo ao atesto da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.

9 - Gestor anotará todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução dos
serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

10. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no pr.vo máximo de l0 (dez) dias
contados do recebimento expresso pela Confiatante, mediante apresentação da Fatura,Nota Fiscal e
documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato.

I l. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a
partir da sua reapresentação, devidamente regularizados.

13 Ocorrendo atÍaso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de sua
liquidação.

14. Independentemente do prazo de duração do contrato, é obrigatória a previsão do índice de
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de
ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado
dos respectivos insumos, conforme o arÍ. 25, §7' da Lei 1413312021 .

Parágrafo Segundo - Das obrigações da Contratada:

l. Executar fielmente os serviços na forma como indicados neste Termo de Referência e na proposta
apresentada, observando rigorosamente as norÍnas técnicas e juridicas em vigor, não sendo admitidas
quaisquer modificações em sua execução sem prévia autorização da Administração;

2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas
assumidas, sem qualquer ônus para a Administração;

, decorrentes do cumprimento das obrigações

3. Prestar o servigo no prazo estabelecido, a contar da assinatura do contrato no lo
neste Termo de Referência:

endereço descrito

4. Obrigar-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidad
assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas, e documentação
comunicando a Administração qualquer alteração que possa comprometer a m

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas/BA - CEP: r14.798-000
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CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
cNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legislativo

5. Arcar com todas as despesas, tributos, obrigações trabalhistas, previdenciarias, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros custos diretos e
indiretos que incidam ou veúam incidir sobre os produtos ofertados;

6. Apresentar a Administração o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de
crédito de pagamento das obrigações;

7. Não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Administração;

8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus funcioniírios, quando as
leis trabalhistas, previdenciiirias e demais exigências legais lhe assegurarem, ficando isento a
Administração de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

9. Fomecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone para contato do
preposto designado a Íepresentar a empresa, disponibilizando os meios adequados de comunicação
(whatsapp, celular e e-mai[) para relatar ocorrências e facilitar contatos entre a Administração e o
preposto da Contratada.

CLÁUSULA QUINTÂ - DO VALOR E F'ORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO - Do PREÇO Do coNTRATo: Em contraprestação aos serviços
prestados, a cONTRATADA perceberá a remuneração total de R$145.200,00 (cento e quarenÍa e
cinco mil e duzentos reais), que serão pagos em l0 (dez) parcelas mensais iguais e sucessivas no
importe de RS13.200'00 (treze mil e duzentos reais), sendo a do mes de dezembro no valor de RS
26.400'00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais), referentes a parcela do mes em questão e mais 1

parcela de fechamento e balanço anual, mediante a apresentação de relatórios onde se demonstre a
efetiva efetivação dos serviços, nos moldes explicitados na Cláusula Primeira e seus Parágrafos, que
serão descontados no ato do pagamento, considerando 60%o de gasto com pessoal, e 40%o de insumos e
outÍos custeios, deduzindo deste valor os descontos padrões conforme legislação em vigor.

PAR,Á'GRAFO SEGUNDO - DA FORMA DE PAGAMENTo: o pagÍrmento será efetuado
mensalmente via crédito banciírio e será depositado através de transferência bancária em conta corrente
mantida em instituição da banciíria nacional, a ser indicada pela Contratada no ato do pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - sANÇÕEs ADMINISTRATIVAS
6.1 A Contratada, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou
contratual, sujeita-se a proponente desistente às seguintes penalidades:

a,) impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipat de Umburanas/Ba,
(cinco) anos;

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente at"âl

6.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entÍega dos materiais sujei
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aplicação das seguintes multas de mora

a) 0.33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a
partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 200% (vinte por cento) do valor do contrato.

6.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à
Contratada, garantida a previa e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a,) adveÍência escrita;
á,) multa de l0%o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c,) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração
Pública, pelo prazo previsto na alinea anterior ou até que o contratado cunpra as condições de
reabilitação;
d) impedimento para paÍicipar de licitação e assinar contratos com a Câmara Municipal de
Umburanas/Ba pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

6.4 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outÍas hipóteses legais,
quando:

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;

á) não substituir, no prÍrzo estipulado, o materiali serviço recusado pela contratante;

c) descumprir os prÍzos e condições previstas nesta licitação.

6.5. As multas deverão ser recolhidas no pÍazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada peta Câmara Municipal de Umburanas/Ba.

6.6. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente contrato, correrão à conta da seguinte dotação orçamentaria do
orçamento vlgente

CLÁUSULA oITAvA- DA RESCISÃO ALTERAÇÀO

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
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TINIDADE
ATIVIDADE 2001 Manute das Atividades do Poder Le ls lvo
ELEMENTO DE DESPESA 339035- Servi s de Consultoria
FONTE 15.00

0101 Legislativo Municipal



cÂnene MUNTcTPAL DE UMBURANAS
cNPJ - 16.450. 033/0001-73

Poder Legislativo

pAnÁcnq.ro pRTMEIRo - D,q, nrscrsÃo

l. Inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais, em regulamento e no Art
152, incisos I a XII Lei Federal 14.13312021 .

2. Inadimplência de uma das partes, ou no caso de uma delas ensejar em falta ao que aqui foi pactuado,
de tal forma que não subsistam condições para a manutenção do mesmo.

3. Superveniência de fatos que impeçam ou tomem inconvenientes o prosseguimento de sua execução,
desde que devidamente fundamentado.

4. As partes poderão rescindir este contrato de forma amigável, sem neúum ônus para as mesmas,
desde que precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5. Infringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federal específica para realização de
Contratos Admini strativos.

6. Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse das partes
Contratantes e especialmente da Administração - Contratante, bastando que se comunique o ato da
rescisão em 08 (oito) dias de antecedência, ficando desde já pactuado, que não incidirá sobre este
contrato sob regime de direito administrativo, nenhum direito indenizatório ao Contratado, exceto o
pagamento pelos serviços já realizados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA ALTERAÇÃO

O presente contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito,
devidamente estabelecido em procedimento administrativo fundamentado e subscrito pelas partes
Contratantes.

CLÁUSULA NoNA - DA INEXIGIBILIDE DE LICITAÇÃO

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo de Inexigibilidade de
Licitação, n" 00112025, conforme Processo Administrativo n'.004t2025, em estrita conformidade ao
prescrito no Art.74, III, "c" da Lei n' 14.13312021

CLÁUSIJLA DECIMA - DA PUBLICAÇÃo

Será de responsabilidade da Contratante providenciar à sua conta, a publicação
instrumento contratual no Diiírio Ohcial da Câmara Municipal de Umburanas/Ba, com
daLei 14.13312021

trato deste
o arr. 175,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do FoRo COMPETENTE

As partes elegem o foro da Comarca de Jacobina./Ba, para dirimir quaisquer dúvi
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Umburanas/BA - CEP: 44.798-000
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cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer outro, poÍ mais privilegiado que seja ou se
tome

E por estarem justos e concordes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor,
devendo ser publicado o extrato no diiit'io Oficial do Município de Umburanas/Ba.

Umburanas,{E}A, 03 de Março de 2025.

SOSTENIS AL A BARBOSA
Presiden ara

N o ABILIDADE
CNPJ: 96 75.796/0001-23

Rep. Maria Solimar Neiva de Deus
Contratada

TESTEMUNHAS:

,):,1-/
NOME: (,ngs,t:2ç \t5u.» 9lctT NO E

cPF: 0 51. 5\ 5 \ U5 _sâ-
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
cNPJ 16.450.033,/0001-73

ERRATÀ.

EXTRATO DE CONTRATO N". OO4I2O25
INExtctB|LIDADE DE LrctrAÇÃo N". ool/2o2s

PROCESSO ÀDMNISTRÁTI\/O N". OO4 /2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Assessoria Técnica
Contábil na classifrcação e escrituração da contabilidade de acordo com as norÍnas e princípios
contábeis vigentcs, disciplinados por legislação especifica, além do acornpanhamento intemo da
execução orcamentária de receitas e despesas.

CONTRATAD() NEM CONT-A.BILIDADE, sediada à Rua Professor Tavares, n. 40, Centro,
Jacobina - Bahia, inscrita no C.N.P.J. sob n" 96.77 5.796/00(J1-23.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Artigo 74, Inciso III, alinea "c" da Lei Fcderal n" 14.133/2021

VALOR GLOBAL DO CONTRATO - R$145.2OO,OO (cento e quarenta e cinco mil e duzentos
reais).

2

VtGÊNCf l: O contrato terá vigência de I O (dez) rneses! a panir data de sua assinatura, que poderá
ter sua vigência prorrogada, conlbrme expresso no arr. l06 e l07 da Lei Ir" 14.133/2021.

IJmburanas/ BA, 03 de Março de 2O25

Sostcnis Almeida Barbosa
Presidente da Câmara Municipal

Av- Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburas - BA - CEP: 44.798{OO

n
x

a

Erl. doqJnonro podê sêÍ 6nôÉdo no údârcço €tetrfiiô

Sislêha Gedlndáp -AtuaÍ26Éo diáná do si.iêEd . Vê6ãor 2O2S - npo pbqráma: Gt{7 - C6mpo dô ADticáÉoiAO{4
C6íifedo d6 R6gblrc do PrclEh5s de Coh!,ltádor - Pb@6so no BFr Sl 2017 OOoS1SO.lNpt -=mm

rcP
ü

Oo@mênr. árúlrdo óEil!llrsr. úntffi Mp no 2.2o[t2 óe 2,.nAt2OO1
qúê msrnliá rnírã61^tu6 d. ciÉE púUi6 Aá§biía - tcp-S.mit


